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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos o Re-
latório de Gestão da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins. Este documento traz um registro das ati-
vidades realizadas ao longo do ano, assim como das 
conquistas alcançadas em 2023.

Algumas dessas realizações incluem a posse de 
sete defensoras e defensores públicos, a implantação 
de quatro Econúcleos e um crescimento de 8,4% nas 
atividades realizadas. Além disso, imbuídos do com-
promisso de levar o acesso à justiça a toda a popu-
lação hipossuficiente do Estado, realizamos 82 ações 
itinerantes e implantamos polos de atendimento em 
municípios não-sede de comarca.  

Este ano também foi marcado pela defesa contí-
nua de populações indígenas e quilombolas, além do 
desenvolvimento de projetos como o “Viva - Visita In-
terdisciplinar e Vínculo Afetivo: Transformando Histó-
rias”, e o “Defensoria Pública nas Escolas”. 

Conquistamos reconhecimento nacional de alto ní-
vel de transparência ativa sob critérios de atendimen-
to, pela organização não-governamental Transparência 
Brasil, devido à forma detalhada e completa que apre-
sentamos os critérios de atendimento à população.

Aprimoramos as relações institucionais a partir de 
diálogos e parcerias com os Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário, líderes nacionais e regionais, além 
de organizações da sociedade civil. Tivemos um aporte 
de mais de cinco milhões em emendas federais e um 
aumento da arrecadação de honorários, o que repre-
sentou um reforço significativo ao orçamento. 

A cada ano reafirmamos nosso compromisso com 
a população tocantinense e exercemos com afinco e 
dedicação nossa missão de levar o acesso à justiça a 
quem mais precisa. 

Ótima leitura!
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1 - Posse das novas defensoras e defensores 
públicos

O atendimento à população hipossuficiente do Tocantins ga-
nhou o reforço de novas defensoras e defensores públicos. Sete 
pessoas aprovadas no IV Concurso para a Carreira foram empossa-
das pela defensora pública-geral Estellamaris Postal no ano de 2023. 
Com a posse de Ana Carolina Benassi Perozim, Carlucio Germano da 
Silva, João Pereira da Silva Júnior, Lauro Simões de Castro Bisnetto, 
Luísa Lemos Ferreira, Mylena Caroline Barbosa Fernandes e Flávia 
Hardt Schreiner, a equipe DPE-TO passa a contar com o total de 113 
profissionais com a incumbência de atuar em prol do acesso à Justi-
ça às pessoas em situação de vulnerabilidade no Estado. 

Fonte: Site DPE-TO e RH

2 - Implantação de quatro Econúcleos 

A DPE-TO já conta com quatro Econúcleos em pleno funcio-
namento nas Comarcas de Natividade, Colméia do Tocantins, Wan-
derlândia e em Augustinópolis.Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO



12

Todos implantados a partir de emendas parlamentares da Ban-
cada Federal (2021/2022), por meio do Convênio n.º 915487/2021, 
celebrado pela Instituição com o Governo Federal/Ministério da 
Justiça e Segurança Pública (Secretaria de Acesso à Justiça).

Os Econúcleos são unidades de atendimento da Defensoria 
Pública, instalados com inovação, economia de dinheiro público e 
sustentabilidade. A novidade é o uso de estrutura metálica, estilo 
contêiner, e captação de energia solar, com espaços adequados, 
acessíveis e confortáveis para quem trabalha e para quem busca 
atendimento na Instituição.

O Econúcleo é um prédio totalmente acessível, 
incluindo espaço exclusivo para mães lactantes, 
atendendo às resoluções da Instituição.

A obra da unidade de Novo Acordo também foi entregue em 
2023 e será inaugurada em breve. 

Além dessas unidades, seis estão em fase de implantação:

Emendas destinadas pelos seguintes parlamentares federais 
(Exercício 2019/2023):

• Taguatinga
• Ananás
• Arraias

• Formoso do Araguaia
• Ponte Alta do Tocantins 
• Araguacema

• Dulce Miranda 
• Profa. Dorinha 
• Tiago Dimas

• Eli Borges 
• Osires Damaso 
• Vicentinho Júnior

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

• Eduardo Gomes
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Senador (Exercício 2019/2027):

OS ECONÚCLEOS
NO TOCANTINS

Fonte: Site DPE-TO e Diretoria Administrativa 

3 - Crescimento de 8,4% de atividades realizadas

A cada ano a DPE-TO aperfeiçoa seus instrumentos de pro-
moção do acesso à justiça e incrementa o atendimento no Estado, 
ampliando o alcance e chegando cotidianamente a quem precisa. 
Prova disso é o crescimento de 8,4% em atividades realizadas em 
comparação com 2022. 

2022 2023

692.170 750.217

Fonte: Corregedoria Geral da Defensoria Pública - Estatística.

4 - Realização de 82 ações itinerantes 
Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

https://www.youtube.com/watch?v=2LPK3ViETjA
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A DPE-TO realizou 82 ações itinerantes no ano de 2023, nas 
quais foram priorizadas as regiões com mais dificuldades de aces-
so a unidades de atendimento da Instituição, a exemplo de cidades 
que não tem sede de comarca e de povoados tradicionais, originá-
rios, campesinos e rurais do Estado. A realização de atendimentos 
itinerantes é um instrumento essencial para a Defensoria Pública 
chegar, presencialmente, a quem mais precisa. 

Total de Atendimentos

2.932

DIRETORIA REGIONAL AÇÕES REALIZADAS

Araguaína 10

Araguatins 04

Dianópolis 07

Guaraí 07

Gurupi 12

Palmas 19

Paraíso do Tocantins 07

Porto Nacional 11

Tocantinópolis 05

Total 82

Fonte: Corregedoria Geral da Defensoria Pública - Estatística.

5 - Implantação de polos de atendimento

Garantir que as pessoas tenham acesso à Justiça, indepen-
dentemente de onde vivam. Esse é um dos objetivos da DPE-TO 
com a implantação de polos de atendimentos descentralizados, ou 
seja: em municípios que não são sede de Comarca e que, por esse 
motivo, não tem sede da Instituição. 

A concretização desse objetivo é fruto de parcerias com pre-
feituras e câmaras municipais, além de outros órgãos do Sistema 
de Justiça. 

Polos de atendimento da DPE-TO em funcionamento:
O primeiro polo de atendimento instalado, em Goianorte, a 

241 km de Palmas, a pessoa com perfil de assistida pela Instituição 
pode procurar atendimento na sala na Creche Municipal Edileuza 
Maria Araújo Silva. Em Lajeado, o polo foi instalado na Avenida Jus-
tiniano Monteiro, em frente à Câmara Municipal.

 

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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Serviços oferecidos nos polos: 

• Agendamento de atendimento com defensor ou 
defensora pública; 

• Consulta do andamento de processos;

• Orientações jurídicas sobre direitos; 

• Atendimento com defensor ou defensora, quan- 

do houver agendamento ou nas ações itinerantes.

6 - Atuação em defesa de populações indíge-
nas e quilombolas

Ações, estratégias e atuação conjunta com órgãos estaduais, 
municipais e federais em defesa dos povos indígenas e quilombolas 
são prioridades para esta Defensoria Pública, tendo em vista, es-
pecialmente, a marcante presença dessas populações no estado 
do Tocantins. 

Em 2023, essa atuação da DPE-TO foi refletida em diversas 
atividades: realização e/ou colaboração em ações itinerantes em 
territórios quilombolas e indígenas; atuação judicial e extrajudicial 
para garantir direitos fundamentais a essas populações; participa-
ção em debates e articulação para incidência em políticas públicas; 
envolvimento em projetos direcionados às comunidades quilombo-
las e etnias indígenas. 

Além disso, para fortalecer e ampliar as ações da instituição 
relacionadas à garantia de direitos e acesso jurídico integral e gra-

tuito às comunidades tradicionais e originárias, a Defensoria Públi-
ca do Estado do Tocantins formalizou, em 2023, uma parceria junto 
à Rede de Acesso à Justiça para Povos Tradicionais e Originários 
do Tocantins (Rejusto).

A ação cobra ainda a implementação de medidas preventivas 
e corretivas que assegurem a integridade ambiental e a proteção 
das pessoas quilombolas residentes na área.

Atuação para implantação de escola na 
comunidade indígena 
A atuação extrajudicial da DPE-TO contribuiu para a insta-

lação de escola na comunidade indígena Ãwa-Canoeiro, na Ilha 
do Bananal. Após diversas reuniões e tratativas conduzidas pelo 
Núcleo Especializado de Questões Étnicas e Combate ao Racismo 
(Nucora), a Secretaria Estadual da Educação instalou uma unidade 
escolar para atender a população indígena do Acampamento Itaro. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Salvaguarda de direitos de quilombolas
Ajuizamento de Ação Civil Pública requerendo a suspensão e 

regularização das licenças ambientais para instalação de minera-
dora em Almas, em virtude dos possíveis impactos ambientais que 
podem afetar diretamente as comunidades quilombolas Lajeado, 
São Joaquim, Baião e Poço Dantas. Durante todo ano de 2023, o 
Nucora e o DPagra acompanharam de perto as demandas dessas 
populações tradicionais do Sudeste do Tocantins, mediando o di-
álogo com representantes da mineradora, além da realização de 
atendimentos a integrantes das comunidades.  

Fonte: Site DPE-TO e Núcleos Especializados

7 - Vidas transformadas: Projeto Viva

Compromisso com a transformação de 
histórias e fortalecimento da justiça social.

Atuação do Projeto Viva garante prisão 
domiciliar para mães presas* em Ananás

Uma das mulheres que conseguiu a substituição do regime 
privado para prisão domiciliar é uma mãe cadeirante, de 49 anos, 
que tem uma filha de apenas 9 anos. Outra beneficiada foi uma 
jovem de 18 anos, grávida de dois meses, e mãe de outra criança 
de dois anos.

*São mulheres que atendem ao Habeas Corpus (HC) n.º 143641/SP, reforçado 
pela Resolução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) n.º 369/2021.

Cinthia Abreu / Comunicação DPE-TO

Cinthia Abreu / Comunicação DPE-TO
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O ano de 2023 foi marcado pelo início das atividades do Pro-
jeto Viva - “Visita Interdisciplinar e Vínculo Afetivo: Transformando 
histórias”, com a realização de atendimentos jurídicos e psicosso-
ciais especializados, além de vistorias nas quatro Unidades Penais 
Femininas do Tocantins: Ananás, Miranorte, Palmas e Talismã.

Resultados 2023:

• 247 atendimentos (116 jurídicos + 131 psicossociais);

• 109 mulheres atendidas;

• 09 visitas institucionais e/ou vistorias. 

Do total, 12 foram atendimentos psicosso-
ciais ao Núcleo Familiar das assistidas, por 
exemplo, mãe, tia, irmã e filhos. 

O principal objetivo do projeto é garantir a assistência jurídica 
e psicossocial às custodiadas nas Unidades femininas e estimular 
a manutenção dos vínculos socioafetivos entre essas mulheres e 
suas famílias. Nesse sentido, além de questões jurídicas, também 
alcança demandas de ordem assistencial e de saúde, que envolve 
a compreensão da situação processual de cada interna, o monito-
ramento do fluxo de entrada nas unidades, a realização de inspe-
ções, assim como uma escuta ativa e isenta de constrangimentos, 
especialmente aquelas que são mães, realizada pela Equipe Multi-
disciplinar da Instituição.

As informações coletadas permitirão a ado-
ção de medidas adequadas pelas defensoras 
e defensores naturais e pelo Núcleo de As-
sistência e Defesa ao Preso (Nadep).

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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O Projeto Viva é fruto do convênio n.° 
931371/2022, firmado entre a Defensoria 
Pública do Estado do Tocantins e o Gover-
no Federal, por intermédio do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública/Secretaria 
Nacional de Políticas Penais (Senappen).

Aquisição e entrega de duas caminhonetes zero km para for-
talecer o atendimento jurídico e social gratuito às mulheres custo-
diadas no sistema prisional tocantinense. 

Recurso aplicado: R$ 480 mil (quatrocentos e oitenta mil re-
ais) - Origem: Convênio n.° 931371/2022

O projeto é realizado pelo Núcleo Especializado 
de Assistência e Defesa ao Preso (Nadep) e pela 
Equipe Multidisciplinar, com apoio de Estagiá-
rias(os) e da Coordenação de Contratos e Con-
vênios, sob a supervisão do Gabinete do 2º Sub-
defensor Público-Geral. 

Fonte: Nadep, Equipe Multidisciplinar e Diretoria Administrativa, 
Contratos e Convênios

8 - Mais de 7 mil participantes em ações do 
“Defensoria Pública nas Escolas”

O ano de 2023 foi marcado pelo aumento expressivo em 
93,3% do público participante no projeto “Defensoria Pública nas 
Escolas”, em comparação com 2022. Um total de 7.444 pessoas foi 
alcançado em 81 ações do projeto, que também tiveram aumento 
em 65,3%.  

QUADRO COMPARATIVO

Ano 2023 2022

Ações 81 49

Pessoas alcançadas 7.444 3.851

Marcus Mesquita / Comunicação DPE-TO
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As ações do “Defensoria Pública nas Escolas” são realizadas 
em todo o Estado, conduzidas pela equipe da Esdep e executadas 
pela Equipe Multidisciplinar.

As Secretarias Municipais e Estadual de Educação são par-
ceiras do projeto, nesse sentido, todo início de ano é elaborado um 
calendário das atividades que serão desenvolvidas em conjunto.

Fonte: Esdep e Equipe Multidisciplinar

9 - Direito das crianças e adolescentes: capa-
citação de conselheiras(os)

Promover os direitos individuais e coletivos das crianças e 
adolescentes, em todos os graus e âmbitos, é atribuição da De-
fensoria Pública, assim como de colaborar com o alinhamento das 
políticas públicas voltadas ao tema. Nesse sentido, a DPE-TO pro-
moveu a capacitação de 699 Conselheiras e Conselheiros do Esta-
do do Tocantins.

O Encerramento oficial da Capacitação acon-
teceu no auditório da Instituição em Palmas, 
com a presença de conselheiras(os) de todo o 
Estado, presencial e virtualmente. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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A “Capacitação Inicial dos Conselheiros Tutelares do Tocantins” foi 
planejada e desenvolvida pela Escola Superior da Defensoria Públi-
ca (Esdep) e pelo Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (Nudeca), em parceria com a 
Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, ór-
gão vinculado ao Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 
por meio do Convênio n.º 905001/2020.

O projeto contou com recursos de emenda 
da então senadora Kátia Abreu.

 
Um trabalho tão bonito que vocês, conselheiros tute-
lares, estão aqui fazendo pelas crianças, nesse mo-
mento junto com a Defensoria Pública, dando mais 
um passo em tornar realidade aquilo que a gente 
chama de sistema de garantias de direitos. Um sis-
tema que só funciona quando atores diversos se en-
contram e trabalham juntos. É muito bonito para nós 
ser parte dis-
so, parte desse 
momento que a 
Defensoria se 
encontra com 
os Conselhos 
Tutelares e que 
promove essa 
formação para 
que eles atuem 
junto com os 
outros atores 
do sistema.

A capacitação aconteceu entre novembro de 2022 e junho de 
2023, na modalidade virtual, organizada em 20 módulos, facilitados 
por profissionais especializados. 

Diego Bezerra Alves, coordenador-geral de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos (Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania), durante a cerimônia de encerra-
mento da Capacitação.  

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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A formação continuada está prevista no Art. 134, 
parágrafo Único do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei 8.069 de 13 de julho de 1990), e na re-
solução 170, alterada recentemente pela Resolução 
231/22 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente.

Educação em direitos
O curso completo está disponível no Canal do YouTube da DPE-TO:

CAPACITAÇÃO INICIAL DE 
CONSELHOS TUTELARES

Além disso, foram produzidas cartilhas informativas sobre 
temas variados, entregues para todos os Conselhos Tutelares do 
estado. As cartilhas também estão disponíveis para download.

Fonte: Esdep, Nudeca e Coordenação de Contratos e Convênios

10 - “Passos, Povos, Presente”: 1º lugar no 
Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça 
(Fotografia)

Direitos e pautas indígenas precisam seguir adiante. Crian-
ças (o futuro) caminham guiadas pela sabedoria ancestral dos mais 
velhos (o passado), registradas pela câmera (o presente) e eterni-
zadas numa imagem cheia de sensibilidade e beleza. Com essa fo-
tografia, registrada em 19 de abril, na Aldeia Manoel Alves (Região 
de Itacajá), a DPE-TO conquistou o 1º lugar Prêmio Nacional de 
Comunicação e Justiça - 2023.

DOWNLOAD CARTILHAS

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://www.youtube.com/playlist?list=PLVb-PyfIv0asQwzCHpW2yRFtF84flcL7T
https://www.defensoria.to.def.br/pagina/22639/
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A imagem, de autoria do fotógrafo Rafael Batista, integrante 
da Equipe de Comunicação da Instituição, disputou com outros 33 
trabalhos e foi a vencedora da Categoria Fotografia. 

CLIQUE AQUI E ASSISTA
AO VÍDEO SOBRE ESSE 

PROJETO

Fonte: Ascom e Site DPE-TO

11 - Direito do Consumidor: Oficinas Itinerantes 

Com a Unidade Móvel do Núcleo Especializado em Defesa dos 
Direitos do Consumidor (Nudecon) foram realizados itinerantes fo-
cados na área consumerista, atendendo moradoras e moradores 
(com perfil de pessoa assistida Instituição) de bairros e regiões de 
Palmas distantes da sede da DPE-TO. 

Em 2023, foram realizadas seis ações, nas quais integrantes 
do Nudecon e da Equipe Multidisciplinar prestaram esclarecimen-
tos e orientaram a população, com objetivo de conscientizar sobre 
as normas que norteiam as relações de consumo. Além de buscar 
aproximar a Defensoria Pública de consumidoras(es) em situação 
de hipossuficiência. 

As ações acontecem em um veículo adaptado, do tipo micro-
-ônibus, com ampla sala para atendimentos, que oferece seguran-
ça e conforto, tanto para profissionais da DPE-TO quanto para as 
pessoas assistidas. 

A Unidade Móvel foi adquirida por meio do 
Convênio n.º 852553/2017, celebrado en-
tre a Defensoria Pública e Ministério da 
Justiça e Segurança Pública/Senacon. 

Fonte: Nudecon e Coordenação de Contratos e Convênios

Marcus Mesquita / Comunicação DPE-TO

https://www.youtube.com/watch?v=z57evJn5Q0g
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12 - Nomes que Transformam

Proporcionar inclusão e a garantia de 
direitos para quem mais precisa.

Em 2023, a DPE-TO realizou a 2ª edição do Mutirão de Retifi-
cação de Registro Civil de Pessoas Trans. Com o mote “Seu Nome 
TransForma”, o mutirão atendeu à população transexual e travesti, 
oferecendo assistência jurídica para alteração de prenomes (primei-
ro nome) e gênero no Registro Civil de Nascimento e Casamento.

Sem dúvidas, 
conseguir mu-
dar meus docu-
mentos e ven-
cer essa etapa 
vai ressignificar 
muita coisa na 
minha história. 

 
O mutirão é uma inicia-
tiva do Núcleo Aplicado 
das Minorias e Ações Co-
letivas (Nuamac), da 11ª 
Defensoria Pública da Fa-
zenda e Registro Públicos 
da Capital, com o apoio da 
Associação de Travestis 
e Transsexuais do Estado 
do Tocantins (Atrato) e a 
Aliança Nacional LGBTI+.

Assistida Safhira Delmondes

DOWNLOAD CARTILHA

23

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://www.defensoria.to.def.br/pagina/53356


24

13 - Mais de 850 participantes em ações edu-
cativas em Paraíso do Tocantins 

A série de ações educativas realizada em Paraíso do Tocan-
tins alcançou mais de 850 pessoas no município e no entorno. As 
ações buscaram criar espaços de diálogo e reflexão, promovendo a 
conscientização e a troca de experiências sobre temas como pre-
venção da violência, saúde mental, bem-estar, entre outras ques-
tões sociais pertinentes. 

Foram realizadas oficinas de capacitação, rodas de conver-
sas, debates e intervenções, em estabelecimentos distintos, como 
unidades escolares e universidades, centros de referência de as-
sistência social, centros de convivência de pessoas idosas, unida-
des prisionais, e também na sede da Defensoria de Paraíso. 

Realizada pela Equipe Multidisciplinar de Paraíso do Tocan-
tins, com apoio da Diretora Regional Arlete Kellen Dias Munis, a sé-
rie de ações educativas foi coordenada e idealizada pela psicóloga 
Nilda Belo de Morais. Além disso, algumas ações ocorreram a partir 
de demandas temáticas da comunidade e contou com apoio dos 
estabelecimentos que as solicitaram. 

A iniciativa está alinhada ao compromisso da instituição com 
a conscientização, defesa e promoção de direitos, por meio da edu-
cação, atendendo demandas específicas da comunidade na qual 
está inserida.

Roda de Conversa com Servidoras e Servidores da Defensoria 
Tema: Saúde Mental e Autocuidado

Debate sobre o filme O Fim do Recreio - Unitins - 
Campus Paraíso do Tocantins. 
Estudantes de Direito

Oficina com professores de Artes no Cora Coralina
Tema: Violência Contra Crianças e Adolescentes, Como Intervir?

Oficina no CRAS, Distrito de Santa Luzia
Tema: Quebrando as barreiras, fim da violência contra a mulher

Capacitação na Defensoria. Setembro Amarelo
Tema: Saúde mental e Suicídio, o que fazer?
Equipe da Regional de Paraíso

Roda de Conversa no Centro de Convivência do Idoso - Pouso 
Alegre. Setembro Amarelo
Tema: Setembro Amarelo, Prevenção e Promoção de Saúde

DPE-TO Paraíso do Tocantins - Divulgação
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Roda de Conversa no Centro de Convivência do Idoso - Pouso 
Alegre. Setembro Amarelo
Tema: Apoio Emocional Referente ao Luto

Roda de Conversa no Centro de Convivência do Idoso - Pouso 
Alegre. Setembro Amarelo
Tema: Memórias Afetivas 

Oficina no Centro de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los Acolher - Vila Regina. Outubro Rosa
Tema: Não é Não, Violência Doméstica, o que fazer?

Intervenção na Creche do Jardim Paulista. 
Tema: Conscientização referente ao protocolo de doenças 
infecciosas, difamação a servidoras(es) nas redes sociais.
Mães e Pais, servidoras(es) e autoridades presentes.

Intervenção na Creche do Setor Nova Esperança.
Tema: Conscientização referente ao protocolo de doenças in-
fecciosas, difamação a servidoras(es) nas redes sociais.
Mães e Pais, servidoras(es) e autoridades presentes.

09 Rodas de Conversas na Unidade Prisional de Paraíso. 
Tema: Minha Cognição, Minha Responsabilidade. Ressignifi-
cando Padrões de Pensamentos, Emoções e Comportamen-
tos Negativos para os Padrões Positivos. 

Roda de Conversa no Cras - Setor Oeste. 
Tema: Memórias Afetivas.

Fonte: Equipe Multidisciplinar

14 - Produção de relatório de inspeções em 
unidades penais 

Fruto do trabalho conjunto entre Defensoria Pública do Esta-
do do Tocantins e Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura (MNPCT), o Relatório de Inspeções aos Estabelecimentos 
Penais Tocantinenses traz um panorama do sistema prisional do 
Estado, com a exposição da situação detalhada da Unidade de Tra-
tamento Penal do Cariri (UTPC) - antiga Unidade de Segurança Má-
xima do Cariri, e Unidade Penal Regional de Palmas (UPRP) - antiga 
Casa de Prisão Provisória de Palmas (CPPP). Além de Recomenda-
ções direcionadas aos órgãos e entidades competentes em virtude 
dos problemas encontrados, entre outros encaminhamentos. 

As unidades de Cariri e Palmas foram escolhidas, como foco 
das inspeções, em virtude dos diversos relatos/reclamações recor-

Marcus Mesquita / Comunicação DPE-TO
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rentes de violações de direitos das pessoas privadas de liberdade, 
como falta de assistência médica, criação irregular de vagas, casti-
gos coletivos e restrição de visitas sociais e íntimas dentre outras. 
As inspeções foram realizadas em abril de 2023.

 

O trabalho de execução das inspeções e a confecção do Re-
latório foi coordenado pelo defensor público Fabrício Silva Brito 
e pela perita do MNPCT Ronilda Vieira Lopes,  com a colaboração 
do Subprocurador-geral da República e Procurador Federal dos 
Direitos do Cidadão, Carlos Alberto Vilhena. Além disso, contou 
com colaboração do Nadep, do NDDH, da Equipe Multidisciplinar, 
e de diversas defensoras e defensores públicos, e servidoras(es) 
da Instituição. 

Divulgação do Relatório
O relatório foi entregue à Secretaria de Estado da Cidadania 

e Justiça (Seciju) e também apresentado durante a 42ª Reunião 
Ordinária do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortu-
ra (CNPCT) em dezembro. Além disso, o documento foi entregue 
à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ); ao gabinete da senadora do 
Tocantins, Professora Dorinha; à Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (Senappen); e à Secretaria Nacional de Direitos Humanos. 

DOWNLOAD CARTILHA

Fonte: Site da DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://static.defensoria.to.def.br/postify-media/uploads/post/file/61549/Relat_rio_de_Inspe__o.pdf
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15 - Valorização do ambiente e das condições 
de trabalho

Considerando o compromisso com a valorização do ambiente 
e das condições de trabalho, foram implementadas  políticas insti-
tucionais para promover a qualidade de vida e das relações inter-
pessoais no âmbito da DPE-TO. 

Nesse sentido, foi instituída a Política Institucional de Pre-
servação da Qualidade do Relacionamento Interpessoal no Traba-
lho, Prevenção e Tratamento do Assédio, da Discriminação e outras 
formas de Violência no âmbito da DPE-TO, por meio da Resolução 
CSDP nº 245/2023.

Além disso, foram designados os integrantes da Codav,  co-
missão responsável por desenvolver medidas e ações de preven-

ção, tratamento, conscientização e acolhimento, presidida pelo 
Primeiro Subdefensor Público-Geral,  Pedro Alexandre Conceição 
Aires Gonçalves. 

Também foi criada a Comissão de Política de Bem-Estar, Saú-
de e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização Profissional. Insti-
tuída segundo a Portaria nº 944/2023, a Comissão é presidida pelo 
Subdefensor Público-Geral, Danilo Frasseto Michelini, e tem como 
objetivo identificar demandas relevantes e implementar ações que 
abordem a política de saúde e bem-estar no ambiente de trabalho. 

São iniciativas que reforçam o comprometimento da institui-
ção em manter um ambiente de trabalho saudável, respeitoso e 
livre de práticas prejudiciais. 

Fonte: Diretoria de Gestão de Pessoas

16 - Fortalecimento institucional: articulação 
nacional e estadual 

A articulação em âmbito nacional e estadual, realizada pela 
Gestão Superior, foi fundamental para fortalecer a atuação da De-
fensoria Pública do Estado do Tocantins em sua missão de levar o 
acesso à justiça à população tocantinense, de defender direitos e 
de promover cidadania. As relações institucionais foram aprimora-
das a partir de diálogos e parcerias com Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário, líderes nacionais e regionais, além de organiza-
ções da sociedade civil. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Destaques Nacionais

Participação da Defensora Pública-Geral, Estellamaris Postal 
em reunião com Ministro da Justiça, Flávio Dino

 

CLIQUE AQUI

Defensora pública-geral Estellamaris Postal com o ministro Silvio 
Almeida: parcerias institucionais por direitos humanos e cidadania

CLIQUE AQUI

Reunião com ministro do Desenvolvimento e Assistência 
Social Wellington Dias sobre parcerias institucionais

ACESSE AQUI

Reunião com o ministro Flávio Dino, o governador do Tocantins 
Wanderlei Barbosa, o deputado federal Ricardo Ayres, e 
lideranças quilombolas tocantinenses

ACESSE AQUI

Tom Costa / MJSP – Divulgação Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Jamile Ferraris / MJSP - Divulgação

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/dpe-to-presente-em-reuniao-de-defensorias-publicas-com-ministro-da-justica-e-seguranca-publica
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensoria-publica-do-tocantins-sera-parceria-do-governo-federal-na-caravana-dos-direitos-humanos
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/dpe-to-participa-de-reuniao-com-ministro-wellington-dias-sobre-parcerias-institucionais
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/em-reuniao-com-ministro-flavio-dino-dpe-to-destaca-defesa-de-comunidades-quilombolas-no-tocantins
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2º subdefensor público-geral do Tocantins, Danilo Frasseto 
Michelini, recebe o Conselho Nacional dos Direitos Humanos

ACESSE AQUI

Participação do 1º subdefensor público-geral Pedro Alexandre 
Conceição Aires Gonçalves em reunião com parlamentares da 
bancada federal do Tocantins no Congresso Nacional para 
definição de emendas para 2024

ACESSE AQUI

Articulações da Gestão Superior com parlamentares para 
implantação de Econúcleos em 2024

ACESSE AQUI

Vice-presidente e ministro do Supremo Tribunal Federal, Luiz 
Edson Fachin em visita à DPE-TO.

ACESSE AQUI

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Ascom Senadora Dorinha - Divulgação

Assessoria Lázaro Botelho - Divulgação

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/administracao-superior-da-dpe-to-recebe-o-conselho-nacional-dos-direitos-humanos
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/com-o-projeto-econucleos-defensoria-publica-apresenta-suas-prioridades-ao-orcamento-da-uniao-2024
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/parlamentares-federais-declaram-apoio-a-defensoria-publica-por-meio-de-emendas-para-2024
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/mais-justica-dentre-outras-coisas-significa-mais-defensores-publicos-diz-ministro-fachin
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Visita institucional realizada pelo 1º subdefensor público-
geral, Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves, ao 
Ministério da Defesa e Programa Calha Norte (PCN)

ACESSE AQUI

Presença em sessão solene no Congresso Nacional em 
homenagem aos 35 anos do Estado do Tocantins

ACESSE AQUI

Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Rogério Schietti 
Cruz, em  palestra na DPE-TO

ACESSE AQUI

Destaques Estaduais
Participação da Defensoria Pública na Consulta pública para 
a elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 do Governo 
do Tocantins

ACESSE AQUI

DPE-TO - Divulgação

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Vinícius Rocha / Assessoria Deputado Ricardo Ayres - Divulgação

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/administracao-superior-da-dpe-to-realiza-visita-institucional-ao-ministerio-da-defesa
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/tocantins-35-anos-defensoria-publica-prestigia-sessao-solene-realizada-no-congresso-federal
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/durante-seminario-da-dpe-to-ministro-rogerio-schietti-cruz-fala-sobre-justica-na-area-criminal
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensora-publica-geral-participa-da-ultima-consulta-publica-do-ppa-do-tocantins
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Reunião da Administração Superior da DPE com a Prefeitura 
de Ananás sobre implantação de Econúcleo

ACESSE AQUI

Reuniões com órgãos federais e prefeituras municipais

ACESSE AQUI

Solenidade de entrega da Certidão de Autodefinição 
Quilombola da Fundação Cultural Palmares (FCP) às 
comunidades Rio Preto e Dona Domicília; e assinatura do 
Projeto de Lei de implantação de Cotas para concursos 
públicos no Executivo Estadual

ACESSE AQUI

Capital por um dia: Defensoria Pública prestigia programação 
em Miracema do Tocantins

ACESSE AQUI

Gean Mendes / DPE-TO - Divulgação

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/administracao-superior-da-dpe-e-prefeitura-de-ananas-se-reunem-sobre-implantacao-de-econucleo
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensoria-publica-e-uniao-firmam-parceria-para-implantacao-do-econucleo-de-novo-acordo
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensoria-publica-celebra-entrega-de-certificados-a-quilombolas-e-projeto-para-lei-de-cotas
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/capital-por-um-dia-defensoria-publica-prestigia-programacao-em-miracema-do-tocantins
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Visita Institucional da Secretária de Estado da Mulher à 
Defensoria Pública

ACESSE AQUI

Homenagem e reconhecimento pela parceria entre DPE e DPU 
na defesa integral das pessoas em situação de vulnerabilidade

ACESSE AQUI

Reuniões com lideranças da Coordenação Estadual das 
Comunidades Quilombolas do Tocantins (Coeqto)

ACESSE AQUI

Defensoria participa de solenidade de inauguração do 
Resolve Lagoa

ACESSE AQUI

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Cinthia Abreu / Comunicação DPE-TO

Marcus Mesquita / Comunicação DPE-TO

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/secretaria-de-estado-da-mulher-e-recebida-na-defensoria-publica-em-pauta-institucional
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/dpe-to-celebra-conquistas-de-assistidas-e-assistidos-em-evento-da-defensoria-publica-da-uniao
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/atendimento-aos-povos-quilombolas-e-pauta-de-reuniao-na-defensoria-publica
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/em-lagoa-da-confusao-defensoria-participa-de-solenidade-de-inauguracao-do-resolve-lagoa
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Reunião com a Procuradoria Geral do Estado

ACESSE AQUI

Homenagem ao Desembargador aposentado Júlio Resplande

ACESSE AQUI

17 - Alto nível de transparência ativa sobre cri-
térios de atendimento

Relatório divulgado em 2023, pela organização não-gover-
namental (ong) Transparência Brasil, aponta a Defensoria Pública 
do Estado do Tocantins entre as quatro do País com nível de alta 
transparência na divulgação e informação sobre os critérios para 
atendimento na Instituição. Para a classificação “alta transparên-
cia ativa”, a Transparência Brasil constatou que a Instituição apre-
senta em seu site (www.defensoria.to.def.br) os critérios de atendi-
mento de forma completa e detalhada, facilitando o acesso a essa 
informação. 

Além disso, a DPE-TO teve a transparência mais bem avaliada 
no Sistema de Justiça do Tocantins pelo Tribunal de Contas da União.

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/membros-da-defensoria-publica-e-da-procuradoria-geral-do-estado-se-reunem-em-pauta-institucional
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/desembargador-aposentado-julio-resplande-recebe-medalha-de-honra-ao-merito-da-defensoria-publica
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Acesso ao Relatório da ong Transparência Brasil 
sobre a Defensoria Pública nos Estados

Fonte: Site DPE-TO e Ascom

18 - Emendas da bancada federal: R$ 5,8 milhões

As emendas destinadas por parlamentares federais à DPE-TO 
garantirão a implantação de mais cinco Núcleos Regionais Ecoló-
gicos (Econúcleos) no interior do Tocantins, contribuindo para a 
modernização, o aperfeiçoamento e a democratização do acesso à 
justiça, integral e gratuito, à população hipossuficiente do estado. 

Emendas destinadas aos Econúcleos
• Deputado Federal Lázaro Botelho - R$ 1 milhão;

• Deputado Federal Ricardo Ayres - R$ 1,8 milhão;

• Deputado Vicentinho Júnior - R$ 1,2 milhão;

• Senador Eduardo Gomes - R$ 1,8 milhão.

O Convênio para viabilização desta nova 
etapa de implantação dos Econúcleos será 
formalizado com o Ministério da Defesa.

Fonte: EGP

19 - Equilíbrio financeiro
ACESSE AQUI

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://static.defensoria.to.def.br/postify-media/uploads/post/file/58695/transparencia_ativa_criterios_defensorias_120602023.pdf
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Mesmo diante da aprovação orçamentária anual deficitária e 
da necessidade de suplementação, a Instituição obteve um cresci-
mento orçamentário, resultado das tratativas e do acesso estabele-
cido pela Gestão Superior junto ao Poder Executivo do Estado para 
honrar os compromissos institucionais. Nesse sentido, mesmo na 
atual conjuntura econômica e política, a Defensoria Pública  mante-
ve o acesso à justiça, integral e gratuito à população vulnerável do 
Estado do Tocantins. 

20 - Arrecadações para reforço ao orçamento

A arrecadação da Central de Cobrança de Honorários ultra-
passou a marca de 1,2 milhão em 2023, representando um aumen-

to de 11,88% em relação a 2022. O valor arrecadado este ano é o 
maior já registrado na Instituição desde 2014. 

A Central desempenha um papel fundamental na sustentabi-
lidade financeira da Defensoria Pública, contribuindo para a manu-
tenção e expansão dos serviços essenciais oferecidos à população. 

Além de reforçar o orçamento, os resultados demonstram a 
eficiência na gestão financeira juntamente com o trabalho integra-
do de defensoras(es), servidoras(es) e colaboradoras(es). 

Fonte: Portal DPE-TO

21 - Modernização tecnológica 

A DPE-TO deu início à implantação do Projeto de Moderni-
zação do Parque Tecnológico da Instituição em 2023. Estão em 

Gisele França / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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curso processos licitatórios, entre outros trâmites administrativos 
necessários à execução do projeto, que é fruto de dois Convênios 
(n.º 934262/2022 e  n.º 930479/2022) celebrados com Governo 
Federal por intermédio do Ministério de Justiça e Segurança Pú-
blica. O objetivo é aperfeiçoar e democratizar o acesso à justiça 
e à cidadania, por meio da modernização do Parque Tecnológico 
da sede em Palmas e também dos Núcleos Regionais de Gurupi e 
Araguatins.

Senador Eduardo Gomes (Exercício 2019/2027)

Emenda Individual

Convênio 930479/2022

Emenda da Bancada Federal

(Exercício 2019/2023)

Convênio 934262/2022 

Fonte: EGP, Diretoria Administrativa, Coordenação de Contratos 
e Convênios

22 - Fonte de informação: confiável e espontânea 

A cada ano a Defensoria Pública do Estado do Tocantins se 
consolida como uma fonte de informação confiável e espontânea, 
sendo rotineiramente requisitada como fonte de reportagens e en-
trevistas. Além disso, a Instituição conta com uma inserção média 
espontânea de 11 notícias por dia publicadas na imprensa*. 

O espaço ocupado pela DPE-TO na impren-
sa é espontâneo, tendo em vista que a Ins-
tituição não utiliza recursos públicos para 
fins de publicidade institucional. 

 
Em 2023, foram 23 horas e 29 minutos de progra-
mação com conteúdos que destacam a atuação da 
Instituição. Em 2022 foram 17 horas e 27 minutos.

*Considerando a referência de segunda a sábado, quando há produção de jor-
nais locais.

Fotos: Comunicação DPE-TO - Divulgação
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3.461 divulgações da Defensoria Pública 
em mídia espontânea: reportagens, notí-
cias, entrevistas e outros conteúdos sobre 
a Defensoria Pública abordados nos veícu-
los de comunicação. 

Fonte: Ascom

23 - Reformas e modernização na estrutura da 
Instituição 

Sala do Conselho Superior: 
A reforma incluiu reparos estruturais, execução de móveis pla-
nejados, instalação de equipamentos elétricos e de áudio, apri-
morando e modernizando as instalações da sala onde ocorrem 
as sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública. 

Telhado do Sede
Reforma da cobertura da sede da DPE-TO com fabricação de 
passarelas de acesso, substituição das telhas, pingadeiras e 
rufos, reforma da calha e instalação de sistema de ancoragem.

Auditório Central
Substituição dos revestimentos dos assentos/encostos/la-
terais das poltronas e instalação de luminárias.

Fonte: Diretoria Administrativa e Coordenação de Manutenção

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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24 - Compras compartilhadas: economia 
em escala

A Defensoria Pública assinou juntamente com o Ministério 
Público do Tocantins e Tribunal de Justiça do Tocantins um Termo 
de Cooperação para realização de compras compartilhadas entre 
as instituições, por meio de procedimentos licitatórios em conjun-
to. O modelo de compras compartilhadas está previsto na nova 
lei de licitações (Lei n.º 14.133/2021) e um dos seus objetivos é a 
promoção de economia em escala.

Este modelo pode ser adotado quando são ve-
rificadas necessidades comuns de bens e ser-
viços que possam ser supridas por meio desse 
tipo de atuação administrativa conjunta. 

Fonte: Portal da DPE-TO

Marcus Mesquita / Comunicação DPE-TO
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Orçamento e suplementações

O orçamento aprovado na Lei Orçamentária de 2023 para a 
Defensoria Pública (fonte do tesouro), mais uma vez, foi insuficien-
te para as despesas essenciais e obrigatórias da instituição.  Dian-
te disso, a Gestão Superior solicitou ao Poder Executivo créditos 
suplementares no valor de R$ 16.191.130,00. O reforço orçamen-
tário foi destinado às despesas obrigatórias de caráter continuado 
da Instituição. 
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Central de Honorários

A Central de Cobrança de Honorários da Defensoria Pública 
arrecadou R$ 1.270.596,49 em 2023, superando a previsão de R$ 
605.730,00. O resultado representou um aumento de 11,88% em com-
paração com 2022, e foi a maior arrecadação já registrada desde 2014. 

Fonte: Diplan Fonte: Diplan

Fonte: Diplan

Evolução na arrecadação de ônus sucumbenciais 
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Captação de Recursos

A captação de recursos envolve a busca por ações em Mi-
nistérios que possuam interesses recíprocos com as atividades 
da Defensoria Pública, assim como articulações institucionais com 
parlamentares tocantinenses. Em 2023, foram captados recursos, 
via emenda parlamentar, para a implantação de mais cinco econú-
cleos no interior do Tocantins, por meio de convênio a ser firmado 
com o Ministério da Defesa/Programa Calha Norte. 

Projeto Núcleos Sustentáveis da DPE-TO, os Econúcleos 

Objetivo: Modernizar, aperfeiçoar e fortalecer a democratização 
do acesso à justiça, integral e gratuito aos necessitados no Es-
tado do Tocantins, por meio da ampliação de Núcleos Regionais 

Ecológicos da DPE-TO, em comarcas do interior do Tocantins.
Valor captado: R$ 5.800.000,00 
Status: Emendas indicadas, em tramitação no Congresso Nacional.

Fonte: EGP

Projetos internos

Curso de elaboração de projetos internos
Voltado para defensoras(es) e servidoras(es) Núcleos Espe-

cializados, o curso sobre Metodologia de Elaboração de Projetos 
Internos teve como objetivo fornecer conhecimentos aos profissio-
nais para que possam melhor planejar e organizar as boas ideias 
em formato de projeto. O curso foi realizado pela EGP, com apoio 
da Esdep, na modalidade presencial e online, e contou com a parti-
cipação de 30 profissionais. 

Gisele França / Comunicação DPE-TO

EGP DPE-TO - Divulgação
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Abuso Sexual Infantil: É preciso notificar
Executado pelo Nuamac Dianópolis, em 2023 foram 11 rodas 

de conversa, alcançando um público de 531 crianças e adolescentes.

Reconectando - Aulas de Yoga
Realizado na Diretoria Regional de Palmas, em 2023 foram 55 

aulas, para um público interno de 84 participantes. 

Defensoria na Rede
Executado pelo Nudeca, em 2023 foram 08 encontros, com 

um público de 84 participantes, entre Conselheiras(os) Tutelares e 
servidoras(es) do Cras, Creas e orientadoras(es) educacionais.

Fonte: EGP

Atuação estratégica com Ministérios 

Atuação focada no contato direto com os Ministérios con-
venentes para acompanhamento, monitoramento e prestação de 
contas dos Convênios celebrados entre a Defensoria Pública e o 
Governo Federal. Foram aproximadamente 15 visitas técnicas para 
tratativas diversas relacionadas à execução dos convênios, entre 
as realizadas na Secretaria de Acesso à Justiça (Saju), Secretaria 
Nacional de Justiça (Senajus), Secretaria Nacional de Políticas Pe-
nais (Senappen) e Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública; e no Ministério dos 
Direitos Humanos e Cidadania. 

Fonte: Diretoria Administrativa e Coordenação de Contratos e Convênios

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Convênios DPE-TO - Divulgação

Nuamac Dianópolis / DPE-TO - Divulgação
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Uma gestão inclusiva e com acessibilidade requer um conjun-
to de práticas, estratégias e políticas para viabilizar a plena partici-
pação de pessoas com deficiência ou restrições diversas em todos 
os aspectos da vida social. Nesse sentido, a DPE-TO tem trabalha-
do para identificar, planejar e implementar medidas que removam 
barreiras e obstáculos, e assim garantir um atendimento mais hu-
manizado às pessoas com deficiência que procuram a Instituição. 
E também para possibilitar condições adequadas de trabalho para 
defensoras(es), servidoras(es), estagiárias(os) com deficiência ou 
com problemas graves de saúde no âmbito da DPE-TO.

Comissão Permanente de Acessibilidade 
e Inclusão em ação

Durante o ano de 2023, a Comissão Permanente de Acessi-
bilidade e Inclusão (Cpai) realizou diversas atividades voltadas à 
fiscalização, planejamento e desenvolvimento de práticas voltadas 
à política de inclusão e acessibilidade da Instituição.

De caráter multidisciplinar, a Cpai é forma-
da por 12 integrantes, e presidida pelo 1º 
subdefensor público-geral Pedro Alexan-
dre Conceição Aires Gonçalves.

Foram realizadas diversas reuniões nas quais as e os inte-
grantes da Cpai receberam sugestões de profissionais da Institui-
ção e também de pessoas assistidas, debateram e definiram estra-
tégias de atuação e planejaram ações conjuntas em parceria com a 
Escola Superior da Defensoria Pública (Esdep).

Algumas medidas e ações:

• Melhorias nas estruturas das sedes das Instituições;

• Ações pedagógicas, capacitações e formação continuada;

• Pesquisa com profissionais que se declararam pessoa 
com deficiência;

• Aquisições de cadeiras de rodas;

• Série de reportagens especiais sobre acessibilidade e 
inclusão com profissionais da Instituição. 

As reuniões da Cpai acontecem em formato híbrido para pos-
sibilitar participação de membros(as), servidores(as) e estagiá-
rios(as) que atuem em todo estado, que podem usar a palavra para 
trazerem questões relativas à acessibilidade e inclusão.

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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A voz da pessoa assistida

Participação de Mônica Ferreira da Costa, mãe de uma assisti-
da com deficiência visual, na reunião Cpai. Na oportunidade, Mônica 
dividiu com os integrantes da Comissão os desafios do dia a dia 
de uma pessoa com deficiência, as dificuldades que enfrenta para 
que a filha tenha tratamento adequado e o que pode ser feito para 
melhorar a acessibilidade na sede da Defensoria Pública em Palmas. 

Ouvir os relatos e acolher as demandas das pes-
soas que usam nossos serviços é uma bússola 
para a DPE-TO. 

Aquisição de cadeiras de rodas

A DPE-TO adquiriu 10 cadeiras de rodas para atender, inicial-
mente, pessoas assistidas  com deficiência física ou mobilidade 
reduzida nos prédios-sede de Diretorias Regionais com atendimen-
to ao público. O objetivo é auxiliar na mobilidade e proporcionar 
condições adequadas e seguras na realização dos atendimentos 
oferecidos por esta Instituição. 

Curso Básico de Libras

A formação continuada com a capacitação dos e das pro-
fissionais que atuam na instituição é fundamental para avançar 

na implementação de uma política de inclusão e acessibilidade da 
Instituição. Nesse sentido, com a realização do Curso Básico de 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a DPE-TO ampliou a estrutura 
profissional para fornecer apoio especializado e facilitar o atendi-
mento e a comunicação em Libras. Foram capacitadas 31 profis-
sionais, entre defensoras(es) e servidores(as) Núcleos Regionais 
de Araguaína, Araguatins, Dianópolis, Colinas, Guaraí, Gurupi, Pal-
mas, Paraíso do Tocantins e Porto Nacional. 

 

 A iniciativa é fruto de uma parceria eficaz entre a Comissão 
Permanente de Acessibilidade e Inclusão e Escola Superior da De-
fensoria Pública (Esdep).

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Econúcleos

Os Econúcleos substituem prédios alugados, que nas cida-
des do interior do Estado costumam ser imóveis do tipo residencial 
(casa) adaptado, o que dificulta as adaptações necessárias. Nesse 
sentido, o projeto  arquitetônico do Núcleo Ecológico foi pensado 
para contemplar a acessibilidade e a inclusão. 

Gente que faz a DPE ir além: acessibilidade 
e inclusão

Em 2023, a série especial “Gente que faz a DPE ir além” foi 
focada no protagonismo das pessoas com deficiência, que estão 
no espectro autista ou têm doenças crônicas, que trabalham na 
Instituição. As reportagens, no estilo “Perfil”, foram produzidas 
pela equipe de Jornalismo a partir do levantamento realizado pela 
Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (Cpai). 

Compartilhar estes relatos e vivências é estímulo à 
conscientização e o conhecimento sobre o tema. 

Nossos protagonistas:

Analista jurídico Sér-
gio Fonseca alerta para 
a falta de informação 
das pessoas sobre de-
ficiência.

“Um mundo melhor co-
meça com o respeito”, 
diz servidor da DPE-TO 
de Araguaína, Gelcy 
Nascimento.

Analista jurídico na 
DPE em Formoso do 
Araguaia, Idelvan Silva 
conta que precisou re-
aprender a viver.

Antônia Barbosa: “se 
olhar além da deficiên-
cia, verás que há um le-
que de oportunidade a 
sua espera”.

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Defensoria na Comunidade: pela inclusão

Realização do “Defensoria na Comunidade: pela inclusão” 
na Associação de Pais e Amigos do Excepcional (Apae) em Pal-
mas, em parceria com a Adepto e a DPU. Além do atendimento 
e orientações jurídicas para garantir os direitos e necessidades 
das pessoas com deficiência e suas redes de apoio, alunas (os) e 
familiares da Apae  também participaram de brincadeiras, dinâmi-
cas e fizeram pintura facial.

Esta edição especial do projeto foi resultado dos debates da 
Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (Cpai) da DPE-
-TO, e fruto de uma articulação conjunta do Nuamac Palmas, Nu-
deca e Nusa. E ainda contou com a colaboração de servidoras(es) 
da Secretaria Estadual de Cidadania e Justiça e também da Apae.

 A ação teve como lema “Juntos por uma comunidade inclu-
siva”, e foi realizada no Dia Nacional da Pessoa com Deficiência 
Física, celebrado anualmente no dia 11 de outubro, com o intuito de 
conscientizar a sociedade e destacar as transformações positivas, 
decorrentes da inclusão.

Políticas públicas e promoção de debates

Além das prioridades relacionadas às medidas de acessibili-
dade e inclusão no âmbito interno da Instituição, a Defensoria Pú-
blica também amplia sua atuação no âmbito externo, como atuação 
fundamental na discussão e proposição de políticas públicas e na 
promoção do debate em prol de uma sociedade mais inclusiva. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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Equipe da DPE-TO duran-
te palestra sobre acessi-
bilidade como paradigma 
de inclusão Escola Estadu-
al Centro Educacional Fé 
e Alegria Paroquial Ber-
nardo Sayão em Gurupi 

DPE-TO prestigia sessão 
solene alusiva ao Dia Na-
cional de Luta da Pessoa 
com Deficiência na Assem-
bleia Legislativa 

Defensoria Pública preside 
audiência pública sobre os 
direitos das pessoas com 
deficiência em Araguaína

Participação da Defensoria 
Pública em debate sobre a 
implementação da educação 
bilíngue de pessoas surdas 
em Palmas

Na UFT, Defensor Públi-
co participa de mesa sobre 
“Fortalecer a luta da inclu-
são: acesso às políticas pú-
blicas e apoio às famílias 
PCDs”

Fonte: Site DPE-TO, Diretoria de Gestão de Pessoas, Diretoria Ad-
ministrativa, Esdep e Ascom.

ACESSE AQUI

ACESSE AQUI

ACESSE AQUI

ACESSE AQUI

ACESSE AQUI

Nuamac Gurupi / DPE-TO - Divulgação

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Ascom / Câmara de Araguaína - Divulgação

Chico Sisto / Câmara Municipal de Palmas - Divulgação

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/acessibilidade-e-inclusao-e-o-foco-de-palestra-da-defensoria-publica-em-escola-de-gurupi
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/dpe-to-prestigia-sessao-solene-da-aleto-em-alusao-ao-dia-nacional-de-luta-da-pessoa-com-deficiencia
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensoria-publica-preside-audiencia-publica-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensoria-participa-de-debate-sobre-a-implementacao-da-educacao-bilingue-de-surdos-em-palmas
https://www.defensoria.to.def.br/noticia/defensor-publico-destaca-que-fortalecimento-da-luta-pela-inclusao-e-um-dever-de-todos
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Conselho Superior da Defensoria Pública

Em 2023, o Conselho Superior da Defensoria Pública analisou 
e julgou matérias de grande relevância para a Instituição. Essa atu-
ação fortaleceu a essência do Colegiado como um órgão democrá-
tico, possibilitando o aprimoramento das normativas já estabeleci-
das e a implementação de novas políticas institucionais.

Propostas de resolução em destaque
• Para o emprego obrigatório da flexão de gênero para 
nomear profissão ou demais designações na comunicação 
social e institucional;

• Para a Política institucional de preservação da qualida-
de do relacionamento interpessoal no trabalho, prevenção 
e enfrentamento do assédio, da discriminação e de outras 
formas de violência;

• Para a instituição da Taxonomia de Direitos Humanos da 
DPE-TO.

Conselho Superior em números 

• 20 Sessões realizadas, entre Or-
dinárias e Extraordinárias;

• 24 novas matérias autuadas, das 
quais, 15 propostas de resolu-
ção, 4 Consultas, 1 Requerimen-
to, 2 Pedidos de Providência e 2 
Concursos de Promoção;

• 18 Resoluções publicadas, 11 
ementas e 04 Portarias;

• 09 editais pertinentes a concur-
sos de promoção de defensoras 
e defensores; e eleições no âm-
bito da Defensoria Pública.

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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Composição 

Cadeira 1
(25/01/2023 - 24/01/2025):
Presidenta: Estellamaris Postal

Cadeira 2
(25/01/2023 - 24/01/2025):
Vice-Presidente: Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves 

Cadeira 3
(08/03/2023 - 07/03/2025):
Corregedora-Geral: Arassônia Maria Figueiras 

Cadeira 4
(06/07/2021 - 05/07/2023):
Conselheira Titular: Denize Souza Leite
Conselheiro Suplente: Daniel Felício Ferreira
Conselheiro Suplente: Neuton Jardim dos Santos  

(05/07/2023 - 04/07/2025):
Conselheiro Titular: Marlon Costa Luz Amorim 
Conselheira Suplente: Isakyana Ribeiro de Brito Sousa

Cadeira 5
(06/12/2021 - 05/12/2023):
Conselheiro Titular: Rubismark Saraiva Martins
Conselheiro Suplente: Arthur Luiz Pádua Marques
Conselheira Suplente: Maria do Carmo Cota

(06/12/2023 - 05/12/2025):
Conselheiro Titular: Leonardo Oliveira Coelho
Conselheiro Suplente: Hildebrando Carneiro de Brito

Cadeira 6
(06/12/2021 - 05/12/2023):
Conselheiro Titular: Maciel Araújo Silva 
Conselheiro Suplente: Arthur Luiz Pádua Marques
Conselheira Suplente: Maria do Carmo Cota

(06/12/2023 a 05/12/2025):
Conselheiro Titular: Guilherme Vilela Ivo Dias
Conselheiro Suplente: Hildebrando Carneiro de Brito

Cadeira 7
(06/07/2021 - 05/07/2023):
Conselheiro Titular: Marlon Costa Luz Amorim
Conselheiro Suplente: Daniel Felício Ferreira
Conselheiro Suplente: Neuton Jardim dos Santos 

(05/07/2023 - 04/07/2025):
Conselheiro Titular: Daniel Felício Ferreira
Conselheira Suplente: Isakyana Ribeiro de Brito Sousa

Cadeira 8
(04/07/2020 - 03/07/2024)
Conselheiro Titular: Pablo Mendonça Chaer
Conselheiro Suplente: Carolina Silva Ungarelli

Equipe: 
Secretária Executiva: Kaline Soraia Alves Maia Fortaleza
Assessora Jurídica: Francianne Moreira de Carvalho Parente
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DPagra
Núcleo da Defensoria Pública Agrária

817 atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Atendimento in loco a comunidades rurais e quilombolas
O DPagra realizou diversas atividades para o atendimento, 
acompanhamento e defesa dos direitos de comunidades qui-
lombolas e rurais no estado do Tocantins. Por exemplo, os aten-
dimentos realizados nas localidades: Comunidade Tradicional 

Pé do Morro; Acampamento Marielle e Comunidade Tradicional 
do Mirante/Rancharia; Comunidades Quilombolas do Jalapão 
(Mumbuca, Prata, Boa Esperança e Galhões); Comunidade Qui-
lombola Rio Preto; e Acampamento Dom Tomás.

2 - Atuação judicial e sentenças favoráveis 
Atendendo ao pedido da DPE-TO, em Ação Civil Pública pro-
posta pelo DPagra, a Justiça determinou que o Estado e Mu-
nicípio de Mateiros iniciem a obra de construção da ponte ou 
uma via de acesso alternativa na comunidade quilombola Boa 
Esperança.

3 - Atuação conjunta nos Tribunais Superiores
Decisão liminar do STF garantiu a suspensão da reintegração 
de posse na área da Fazenda Boa Esperança, em Babaçulân-
dia, e manteve 86 famílias assentadas que compõem a Comu-
nidade São Domingo. 

4 - Diálogo e reuniões importantes
Estabeleceu diálogos importantes e participou de diversas 
reuniões ao longo de 2023. Com destaque para: Concessio-
nária de Energia Elétrica do Tocantins (Energisa) para discutir 
o Programa Nacional de Universalização do Acesso à Energia, 
a SPU e o Incra, para tratar da regulamentação fundiária da 
Comunidade Quilombola Ilha de São Vicente; com o MPF, Nu-
amac de Palmas e de Araguaína, para tratar sobre a atuação 
da Polícia Militar no cumprimento das ordens de reintegração 
de posse.

5 - Participação em debates públicos 
Audiência pública na Câmara de Vereadores de Mateiros e 
envolvimento nos debates da Mesa de Diálogo Permanente 
Catrapovos Brasil. 

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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Nadep
Núcleo Especializado de Assistência e Defesa ao Preso

924 atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Projeto Viva
Um dos destaques da atuação do Nadep é a execução do pro-
jeto Viva, voltado ao atendimento jurídico e psicossocial das 
mulheres custodiadas em unidades penais. Os resultados do 
Viva incluem a atuação para concessão de prisão domiciliar 
para assistidas-mães, com base no HC n.° 143.641/SP, e tam-
bém a identificação de prisões ilegais, violações de direitos 
humanos e situações de precárias nas unidades penais femi-

ninas. Além disso, os estagiários e as estagiárias que atuam 
no Viva participaram de uma capacitação.

2 - Inspeções em Unidades Penais
A equipe do Nadep realizou 24 inspeções nas unidades pe-
nais de 15 municípios como: Arraias, Natividade, Araguatins, 
Augustinópolis, Palmas, Cariri, Palmeirópolis, entre outros. 
Algumas ações foram em auxílio ao trabalho conjunto com 
o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura 
(MNPCT).

3 - Recomendações à Secretaria da Cidadania e Justiça (Seciju)
O Nadep expediu diversas recomendações visando garantir os 
direitos de pessoas privadas de liberdade no Tocantins. Entre 
as quais, destacam-se as irregularidades identificadas nas Uni-
dades Penais de Arraias e Palmeirópolis; à alteração de dispo-
sitivos do Plano de Retomada das visitas sociais e íntimas do 
Sistema Penal; e à necessidade de melhorias nas Unidades de 
Guaraí, Colméia e Colinas.

4 - Mutirão de Atendimentos: Barra da Grota
O Nadep e as  5ª e 16ª  Defensorias de Execução Penal de 
Araguaína realizaram um mutirão de atendimentos na Uni-
dade de Tratamento Penal Barra da Grota, em Araguaína, no 
norte do estado. 

5 - Relatório de Inspeções aos Estabelecimentos Penais To-
cantinenses
O Nadep contribuiu com a elaboração do Relatório de Inspe-
ções aos Estabelecimentos Penais Tocantinenses. O documen-
to, elaborado pelo Mecanismo Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura (MNPCT), foi entregue em dezembro de 2023. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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NDDH 
Núcleo Especializado de Defesa dos Direitos Humanos

528  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Taxonomia de Direitos Humanos da DPE-TO
Em outubro, foi instituída a Taxonomia de Direitos Humanos 
da Defensoria Pública do Tocantins, cujo objetivo é estabele-
cer classificação e padronizar dados relativos às violações de 
direitos humanos. A normativa foi publicada no Diário Oficial 
da Instituição, n.º 578. 

2 - Atuação conjunta para atender pessoas indígenas 
A atuação entre o NDDH e Nucora possibilitou a participação 

de equipes desses núcleos em ação social para venezuelanos 
indígenas da etnia Warao refugiados em Palmas. E ainda, em 
parceria com o Nudem, o NDDH integrou ação da Polícia Civil e 
da Secretaria Estadual de Segurança Pública (SSP/TO) na Al-
deia Porteira, em Tocantínia, que teve como objetivo a preven-
ção e o enfrentamento à violência contra mulheres indígenas. 

3 - Direito das pessoas com deficiência
Recomendação à SSP-TO para a adoção de providências re-
ferentes à inclusão da pessoa com deficiência auditiva. Ne-
cessidade de contratação de intérprete da Língua Brasileira 
de Sinais, a capacitação de servidoras(es) lotadas(os) nas 
unidades de atendimento em todo o Tocantins e/ou celebra-
ção de parcerias.

4 - Eventos e atividades educativas
Destacam-se: o IV Congresso de Direitos Humanos da DPE-
-TO; Cine Defensoria sobre direitos das crianças na Unitins e 
outra na Universidade da Maturidade (UMA); atividades edu-
cativas com estudantes do ensino médio do Colégio Estadual 
Manoel dos Santos Rosal, em Pindorama do Tocantins. 

5 - Participação em Conselhos e Comitês Estaduais
Ao longo do ano, o NDDH participou de reuniões de Conselhos 
e Comitês, como a Comissão Estadual de Erradicação ao Tra-
balho Escravo (Coetrae/TO); o Comitê Estadual de Educação 
em Direitos Humanos do Tocantins; Conselho de Segurança 
Pública do Tocantins (Conesp/TO); e o Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos Humanos (CEDDH/TO), no qual  tomou 
posse na função de membro titular e suplente.

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

https://static.defensoria.to.def.br/diariodpe-media/uploads/production/edition/file/580/diario_58020231016-1-oh2eyu.pdf
https://static.defensoria.to.def.br/diariodpe-media/uploads/production/edition/file/580/diario_58020231016-1-oh2eyu.pdf
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Nuamac Araguaína 
Núcleo Aplicado das Minorias e Ações Coletivas de Araguaína

703  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Materiais Hospitalares
Ajuizamento de Ação Civil Pública para a regularização do 
fornecimento de materiais de órteses, próteses e outros es-
peciais faltantes, para atender a especialidade de ortopedia 
no Hospital Regional de Araguaína.

2 - Recomendações expedidas
Uma delas foi direcionada à Superintendência de Unidades 
Hospitalares Próprias para a realização de reforma estrutural 

na Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncolo-
gia de Araguaína. Outra foi enviada às Polícias Militar e Civil do 
Tocantins, recomendando a criação de protocolo de comunica-
ção direta para casos de crimes contra a vida, visando celeri-
dade nas diligências.

3 - Proteção e defesa dos direitos das mulheres
O Núcleo participou do projeto de articulação e implantação 
da Patrulha Maria da Penha em Araguaína, em colaboração 
com outros órgãos do sistema de justiça e também de se-
gurança pública. A Patrulha foi implantada em abril. Também 
participou de políticas com objetivo de garantir segurança e 
proteção contínua às mulheres em situação de vulnerabilida-
de no Tocantins. 

4 - Tutela de Direitos Humanos no Campo
O Nuamac Araguaína vem atuando regularmente para a tutela 
de direitos humanos dos moradores da zona rural de Barra do 
Ouro, que vivem nas Glebas Jordoa, Data Nova e Tauá. A região 
tem sido cenário de sérios conflitos agrários, com denúncias 
de violações de direitos humanos, especificamente na Gleba 
Tauá. Foram feitos atendimentos relacionados ao reconheci-
mento de domínio, além do acompanhamento e apuração das 
denúncias com reuniões com órgãos do sistema de justiça.

5 - Participação em eventos e debates 
Com destaque para a participação no Programa de Inclusão 
Sociopolítica dos Povos Indígenas na Aldeia Pedra Branca, 
em Goiatins, com assistência jurídica aos indígenas da Etnia 
Krahô; no “Seminário de Mobilidade, Habitação e Desenvolvi-
mento” e na Audiência Pública sobre os serviços prestados 
pela concessionária de fornecimento de água.

Nuamac Araguaína / DPE-TO Divulgação
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Nuamac Dianópolis 
Núcleo Aplicado das Minorias e Ações Coletivas de Dianópolis

459  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Direitos de crianças e adolescentes
Realização do projeto “Abuso Sexual Infantil: é preciso no-
tificar”, juntamente com a Equipe Multidisciplinar da Regio-
nal de Dianópolis, com o objetivo de conscientizar estudan-
tes menores de 14 anos sobre os tipos de abuso, bem como 
capacitar profissionais da educação, visando a proteção da 
comunidade infantil. Em 2023 , foram realizadas 11 rodas de 
conversa e alcançando 531 crianças e adolescentes.

2 - Enfrentamento à violência doméstica e familiar
Em alusão ao “Agosto Lilás”, o Núcleo realizou palestras para 
estudantes do Colégio Estadual Abner Araújo Passini e no 
Colégio Estadual Girassol/Agropecuário, em Almas, com obje-
tivo de fomentar a debate sobre o enfrentamento à violência 
doméstica e familiar contra a mulher. As palestras integraram 
o projeto da DPE-TO, “Defensoria Pública nas Escolas”. 

3 - Atuação em comunidades quilombolas
Foram realizadas vistorias nas Escolas da comunidade qui-
lombola Kalunga do Mimoso, em Arraias, e na Escola Albino, 
localizada na mesma Comunidade, mas que está na parte do 
território localizado em Paranã. O objetivo foi apurar denún-
cias e supostas irregularidades, relacionadas à oferta de edu-
cação para crianças e adolescentes. O Nuamac Dianópolis 
também realizou uma visita à comunidade quilombola Lagoa 
dos Patos, em Arraias, para apurar denúncias de represamen-
to irregular na nascente do rio que abastece a comunidade. 

4 - Saúde e Acolhimento
Foram realizadas vistorias no Centro de Atenção Psicosso-
cial de Taguatinga e na Casa de Serviços de Acolhimento de 
Dianópolis. Além disso, o Núcleo emitiu uma Recomendação 
à Secretaria Municipal de Saúde de Dianópolis para adoção 
das medidas necessárias para regularizar a distribuição de 
fraldas geriátricas na rede pública municipal. 

5 - Participação em evento
Representando a DPE-TO, o Nuamac Dianópolis participou do 
1º Fórum de Políticas Públicas para Mulheres de Dianópolis. 
O evento foi organizado pela Secretaria Estadual da Mulher, 
em parceria com a Secretaria Municipal de Assistência Social 
de Dianópolis.

Nuamac Dianópolis / DPE-TO Divulgação
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Nuamac Gurupi  
Núcleo Aplicado das Minorias e Ações Coletivas de Gurupi

196  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Inspeções Realizadas
As inspeções abrangeram os municípios de Gurupi, Aliança 
do Tocantins e Arraias. A exemplo da vistoria realizada na As-
sociação Missão Projeto IDE, que trabalha com pessoas em 
situação de rua e de dependência a substâncias psicoativas.

2 - Recomendações para melhorias dos serviços prestados
Algumas das inspeções realizadas pelo Nuamac Gurupi resul-
taram na expedição de recomendações. Uma das recomen-
dações foi direcionada ao município de Aliança do Tocantins 
para realização de reformas e ampliação da estrutura do 
Centro Municipal de Educação Infantil da localidade. Outra 
recomendava a realização de reformas estruturais na Policlí-
nica de Gurupi, destinado ao Município. 

3 - Atuações judiciais
A atuação judicial do Nuamac Gurupi consistiu em diversas 
ações e recursos, incluindo agravo por instrumento relacio-
nado ao transporte público, além de medidas para bloqueio 
judicial para aquisição de kits de higiene em unidades penais, 
entre outras. 

4 - Educação em Direitos
O Núcleo realizou diversas palestras focadas na perspectiva 
de educação em direitos em Gurupi. Foram abordados temas 
relacionados à acessibilidade, ao papel da Defensoria Pública 
no combate às vulnerabilidades sociais, valores éticos e mo-
rais, e ao direito ao acesso à documentação civil básica. 

5 - Articulação e Participação
O Nuamac Gurupi participou de diversas reuniões, audiên-
cia pública e ações durante o ano. Destacam-se as reuniões: 
com a Secretária Municipal de Bem-Estar Social, relacionada 
à prestação de atendimentos sociais aos indígenas venezue-
lanos da etnia Warao refugiados em Gurupi; e com a Rede 
de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica de 
Gurupi para deliberação de ações voltadas ao enfrentamento 
dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Nuamac Gurupi / DPE-TO Divulgação



59

Nuamac Palmas 
Núcleo Aplicado das Minorias e Ações Coletivas em Palmas

741  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Identidade e cidadania
Com o objetivo de assegurar o pleno exercício dos direitos 
civis e sociais, o Nuamac Palmas realizou mutirões de atendi-
mento e ações itinerantes focados em demandas de Registro 
Civil. Destaca-se a ação itinerante em parceria com a TJTO, 
no município de Santa Rosa do Tocantins. E também os mu-
tirões realizados para retificação de nome e emissão de se-

gunda via de documentos, envolvendo população carcerária, 
população em situação de rua e população trans.

2 - Recomendações 
Uma delas foi direcionada ao Município de Palmas sobre a im-
plementação de Instituições de Longa Permanência Pública 
para Idosos (ILPI). Outra, em atuação conjunta com o Nucora, 
recomendava a garantia de isenção de taxa de inscrição e 
de cotas para públicos específicos em concurso público, em 
face do Município de Palmas. 

3 - Moradia e regularização fundiária
A aproximadamente 50 famílias foram atendidas no Mutirão 
realizado no Loteamento Machado Oeste II, em Palmas. O ob-
jetivo foi atuar na defesa processual em Ação de Reintegra-
ção de Posse, bem como para a regularização fundiária.  

4 - Realização de eventos
Dos eventos promovidos pelo Núcleo, destacam-se: o Semi-
nário da Pessoa Idosa, em parceria com o NDDH, e a edição 
do “Defensoria na Comunidade” na Apae, em parceria com 
Adpeto, Nusa, Nudecon e DPU. 

5 - Reuniões e participações
Destaca-se a participação nas Audiências Públicas relaciona-
das à implantação do Esgotamento Sanitário na cidade de Mi-
racema e sobre a tarifação de água no Tocantins. Além disso, 
realizou reuniões com a Secretaria Estadual de Habitação e 
com as Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano, de 
Regularização Fundiária, da Cidade, Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano, e também com a Agência de Transporte Cole-
tivo de Palmas. 

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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Nucora
Núcleo Especializado de Questões Étnicas e Combate ao Racismo

325 atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Cotas étnico-raciais
O Nucora emitiu recomendações para criação de banca de he-
teroidentificação racial no certame da Guarda Metropolitana de 
Palmas e para inserção de cotas raciais no certame para docen-
tes efetivos da Universidade Estadual do Tocantins (Unitins).

2 - Atuação em territórios originários e direitos de indígenas
Ações itinerantes em territórios indígenas, a exemplo da edição 
do “Defensoria Itinerante” na Aldeia Javaé Canoanã, no município 
de Formoso do Araguaia, a 276 km de Palmas, atendeu deman-

das na área da família, saúde, criminal, consumidor, entre outras. 
Participação no Programa de Inclusão Sociopolítica dos Povos In-
dígenas do TRE, com ações em Tocantínia e Ilha do Bananal.

3 - Atuação em territórios tradicionais e direitos quilombolas
Em atuação conjunta com o Dpagra, foram realizadas visitas às 
Comunidades Quilombolas Mumbuca, Prata e Boa Esperança, lo-
calizadas na região do Jalapão. O objetivo foi realizar levantamen-
to das demandas individuais e coletivas das pessoas que vivem 
nas comunidades. As visitas foram acompanhadas pela Coorde-
nação Estadual Quilombola do Tocantins (Coeqto-TO). Também 
participou de uma série de reuniões, conjuntamente com o Dpa-
gra, em Comunidades Quilombolas.

4 - Atuação judicial
Protocolo de Ação Civil Pública motivada pela ausência de re-
serva de 20% das vagas para candidatas(os) autodeclaradas(os) 
pretas(os) ou pardas(os) no concurso para compor o quadro de 
docentes efetivos da Unitins. E ainda, ajuizamento da ACP reque-
rendo a suspensão e regularização das licenças ambientais para 
instalação e operação do empreendimento minerário em Almas. A 
medida se fez necessária devido aos possíveis impactos ambien-
tais que podem afetar diretamente as comunidades quilombolas.

5 - Participações e eventos realizados
O Nucora participou do 2º Encontro Nacional de Mulheres Quilom-
bolas, em Brasília, realizado pela Coordenação Nacional de Arti-
culação de Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq); do 
III Webinário Cidadania e Justiça no olhar indígena tocantinense; e, 
conjuntamente com o NDDH,  na edição do Cine Defensoria com 
a temática indígena na Universidade da Maturidade – UFT. Além 
disso, realizou oficina no evento “Olhares quilombolas” da UFT.

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Nudeca
Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente

653  atividades realizadas em 2023

TOP 4

1 - Direito à Educação, à Assistência Social e à Cultura
Foram emitidas recomendações relacionadas ao direito 
de acesso à educação, à assistência social e à cultura de 
crianças e adolescentes. Destacam-se as recomendações 
para corrigir irregularidades em escolas municipais em Luzi-
mangues; para garantir o acesso à educação das crianças e 
adolescentes residentes no Acampamento do MST Clodomir 
Santos, em Ipueiras; e para a adoção de providências quanto 

a criação do cargo de Profissional de Apoio Escolar no âm-
bito do Estado do Tocantins, para atender às crianças e aos 
adolescentes com Deficiência e/ou Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) profissional de apoio escolar, em conjunto com 
o Nuamac Palmas. 

2 - Sistema Socioeducativo 
Entre as recomendações relacionadas aos direitos de ado-
lescentes em cumprimento de medida socioeducativa, desta-
cam-se: a Recomendação de providências para sanar irregu-
laridades identificadas no Case; e a Recomendação Conjunta 
com MPE para garantir que as sanções dentro do sistema 
permaneçam restritas à Comissão de Avaliação Disciplinar.

3 - Apadrinhamento afetivo
Nove casas de acolhimento tocantinenses foram contem-
pladas pelo projeto  Transforme uma Vida: Apadrinhe uma 
Criança”: Lar Batista, Raio de Sol, Sementinha do Amor, Tia 
Messias, Casa de Acolhida, Luz do Sol, Casa Ana Carolina, 
Casa Lar e Criança Cidadã. Esta é a 7ª edição do projeto, 
que incentiva o apadrinhamento afetivo e de arrecadação de 
valores, para proporcionar às crianças e adolescentes um dia 
de diversão e presenteá-los com um kit de higiene pessoal.

4 - Capacitações realizadas
“Construindo Caminhos” foi o tema da formação subsidiária 
direcionada a profissionais que integram equipes multidiscipli-
nares e técnicas da Casa de Acolhimento Ana Caroline Tenório 
e Casa Lar, em Araguaína, para elaboração e estruturação do 
Plano Individual de Atendimento (PIA) de crianças e adolescen-
tes em serviços de acolhimento. Outra capacitação de desta-
que foi a direcionada a Conselheiras(os) Tutelares do Estado.

Nudeca / DPE-TO Divulgação
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Nudecon
Núcleo Especializado de Defesa do Consumidor

330 atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Comunicação e Direitos
Produção de campanhas informativas focadas no direito 
das(os) consumidoras(os), abordando os seguintes temas: 
tarifa social de energia elétrica para indígenas e quilombo-
las; dias das mães;  mutirão do preço justo; serviços e tarifas 
bancárias; compra e venda de veículos; Programa Desenrola; 
Black Friday; volta às aulas e matrículas escolares; e direitos 
e deveres dos passageiros no transporte rodoviário. As cam-
panhas, desenvolvidas em parceria com a Ascom,  incluíram 
web posts e outras ferramentas publicitárias, com objetivo de 

informar e prevenir conflitos nas relações jurídicas dos con-
sumidores tocantinenses.

2 - Mutirão do Preço Justo
Participação no mutirão para fiscalização e monitoramento 
dos preços dos combustíveis nos postos do país. A ação foi 
uma iniciativa da Secretaria Nacional do Consumidor (Sena-
con), órgão vinculado ao Ministério da Justiça, e contou com 
a parceria de Defensorias Públicas, Ministérios Públicos, Pro-
cons e secretarias estaduais de todo o País. 

3 - Atendimento itinerante
Realização de atendimentos itinerantes com a Unidade Móvel 
Adaptada do Nudecon. O projeto tem como foco a democrati-
zação do acesso à informação sobre direitos do consumidor, 
priorizando soluções administrativas de conflitos, por meio 
de ferramentas como o Consumidor.Gov. Mais informações 
sobre o projeto na página 13. 

4 - Teses, pareceres jurídicos e intercâmbio permanente
Produção de pareceres com formulação de teses jurídicas 
para atender pedidos de apoios solicitados por órgãos de 
execução e para subsidiar a atuação em face de demanda 
concreta sobre temas referentes aos direitos das(os) consu-
midoras(es). 

5 - Informativo interno sobre Direito do Consumidor
O Nudecon retomou a publicação de informativos internos. 
Com periodicidade trimestral, o objetivo é promover o inter-
câmbio permanente entre Defensoras(es) Públicas(os), visan-
do o aprimoramento institucional e a uniformidade dos enten-
dimentos relacionados aos direitos das(os) consumidoras(es). 
No Informativo, é possível conferir jurisprudência recente em 
matéria consumerista, especialmente decisões do STF e STJ, 
além de inovações legislativas. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Nudem
Núcleo Especializado em Defesa dos Direitos da Mulher

783  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Diálogo, troca e orientação
O Nudem participou de diversas rodas de conversas sobre os 
direitos das mulheres. A exemplo de rodas de conversas em 
seis Unidades de Saúde em Palmas, organizadas pelo Nupav- 
Rede Mulher, na Universidade Federal do Tocantins, e também 
na Aldeia Indígena Porteira, em Tocantínia. 

2 - Formação e Educação em Direitos
Em Gurupi, o Nudem contribuiu com o Curso de Capacitação 
para Policiais Militares e, em Palmas, no 13º Encontro Regio-
nal das Vereadoras do Estado Tocantins. Já as atividades fo-
cadas em educação em direitos incluíram palestras em insti-
tuições de ensino, a exemplo das realizadas na Escola Vale do 
Sol e no Colégio Militar de Palmas. 

3 - Projeto Maria nas Comunidades 
Iniciativa conjunta com a Ouvidoria da Mulher do Poder Judi-
ciário do Tocantins, o projeto visa promover a divulgação dos 
canais de comunicação e o papel das instituições na defesa 
dos direitos das mulheres e na promoção do acolhimento às 
vítimas de violência, por meio de palestras e rodas de conver-
sa em várias cidades do Tocantins.

4 - Vistorias realizadas
O Nudem inspecionou o Instituto Médico Legal (IML) de Pal-
mas, após denúncias de insuficiência de profissionais de Psi-
cologia para atendimento às mulheres em situação de violên-
cia doméstica e familiar. Além disso, em colaboração com o 
Nusa, realizou vistoria no Serviço de Atendimento às Pessoas 
Vítimas de Violência Sexual (Savis) no Hospital Maternidade 
Dona Regina.

5 - Em defesa das mulheres
O Nudem realizou diversas atividades focadas na promoção 
e defesa dos direitos das mulheres. A exemplo do “Seminário 
em Defesa da Saúde das Mulheres”. Além disso, organizou 
uma roda de conversa para as trabalhadoras terceirizadas 
em Palmas, com ênfase na rede de enfrentamento à violência 
contra as mulheres. 

Nudem / DPE-TO Divulgação
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Nujuri
Núcleo do Tribunal do Júri

1.195 atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - 79 atuações em júris no Estado
Essas atuações garantem o direito à ampla defesa, sendo rea-
lizadas por defensoras e defensores públicos especialistas em 
demandas referentes a crimes dolosos contra a vida e conexos, 
de competência do Tribunal do Júri, com suporte do Núcleo. 

2 - Apoio especializado a defensoras e defensores
O apoio especializado fornecido pelo Nujuri consistiu no estu-
do de teses, resumos de processos e sugestões de estraté-
gias e também nas degravações de 884 de áudios de Ações 
Penais e Inquéritos Policiais para auxiliar na atuação no Tri-
bunal do Júri. 

3 - Questões étnico-raciais
Publicação de Orientação em conjunto com o Nucora para 
observância, nos processos cíveis e criminais de pessoas 
indígenas, das Resoluções do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) nº 287/19 e 454/22, reforçando a atenção às questões 
étnico-raciais. 

4 - Compartilhamento de experiências
Concessão de entrevistas a estudantes de Direito da Facul-
dade Serra do Carmo (Fasec) de Palmas sobre a atuação e 
missão da Defensoria Pública e as experiências em sessões 
plenárias de júri. O Núcleo também contribuiu com o treina-
mento das novas(os) defensoras(es)  públicas(os) que ingres-
saram em 2023. 

5 - Atualização e aprimoramento 
Dez representantes da DPE-TO marcaram presença no IV 
Congresso Nacional das Defensoras Públicas e dos Defen-
sores Públicos do Tribunal do Júri, realizado em Goiânia. Na 
oportunidade, defensoras(es) tocantinenses puderam parti-
cipar de discussões fundamentais sobre a atuação no Júri, 
especialmente em plenário, com foco nas peculiaridades da 
atuação da defesa feita pela Defensoria Pública em compa-
ração às realizadas por advogadas(os).

Marcela Pagano / Nujuri DPE-TO - Divulgação
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Nusa
Núcleo Especializado de Defesa da Saúde

1.646  atividades realizadas em 2023

TOP 5

1 - Defesa do direito à saúde
Oito sentenças favoráveis em 2023 em ações civis públicas estru-
turantes ajuizadas pelo Nusa (em anos anteriores), que buscam a 
garantia do direito fundamental à saúde, em diversos serviços e 
áreas de atendimentos. Já em 2023, foram ajuizadas duas ACPs, 
uma delas relacionada à regularização da oferta de diagnóstico 
e tratamento digno com novos métodos e terapias aos pacientes 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndrome de Down, 
Paralisia Cerebral, entre outros,  a serem ofertados por cada Ente 
Municipal ou Estadual dentro de sua competência.

2 - Atuação extrajudicial 
Durante o ano de 2023, foram emitidas 14 Recomendações,  
sete  específicas do Nusa e as demais em atuação conjunta 
com outros Núcleos especializados. Essas recomendações 
tiveram como objetivo viabilizar a regularização dos serviços 
de saúde, abrangendo demandas ordinárias nos municípios e 
no Estado do Tocantins. Além disso, foram enviados mais de  
260 ofícios para acompanhar a rede de serviços e assistência 
pública de saúde, abordando questões como oferta de servi-
ços, programas de saúde.

3 - Vistorias 
Foram realizadas 26 vistorias em unidades hospitalares e 
serviços públicos, com o objetivo de fiscalizar a rede de saú-
de. Destaque para as vistorias no Hospital Geral de Palmas e 
Hospital e Maternidade Dona Regina, e também no Hospital 
Regional de Gurupi.

4 - Debates públicos e reuniões
Participação em cinco audiências públicas, voltadas para a 
oferta e prestação de contas dos serviços de saúde Estadual 
e Municipal.  E também diversas reuniões com representantes 
de órgãos públicos, prestadores de serviços e outras Institui-
ções como Conselhos, Ministério Público e Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins.

5 - Informativo Interno
Publicação do Informativo Interno do Nusa, que traz um compi-
lado de conteúdos atuais, relacionados à defesa do direito fun-
damental à saúde, a exemplo de artigos científicos, legislação, 
jurisprudências e notícias pertinentes, com o intuito de auxílio 
às demandas que envolvem a assistência jurídica na área. 

Marcus Mesquita / Comunicação DPE-TO
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Numecon’s
Núcleos de Mediação e Conciliação para Solução de Conflitos

19.917 atividades realizadas em 2023

As atividades realizadas pelos Núcleos de Mediação e Con-
ciliação para Solução de Conflitos, presentes nas nove Diretorias 
Regionais, buscam agilizar a resolução de conflitos, alcançando 
resultados sociais significativos e reduzindo substancialmente as 
demandas judiciais.

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Liliane de Souza / Numecon DPE-TO - Divulgação
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Equipe Multidisciplinar

17.558  atividades realizadas em 2023

A atuação da Equipe Multidisciplinar é focada em procedi-
mentos técnicos para atender as demandas de apoio especializado 
aos gabinetes de defensoras e defensores públicos, os quais va-
riam entre atendimentos multidisciplinares, elaboração de docu-
mentos técnicos, visitas domiciliares e institucionais, discussões 
de caso e outras atividades extraordinárias. 

A Equipe também atuou em inspeções em Unidade 
Prisional Masculina, em atendimento às Defensoras 
e Defensores da Área de Execução Penal.

Além disso, as/os profissionais integrantes da Equipe tam-
bém desenvolvem ações e participam de projetos em colaboração 
com outras áreas, focados na intervenção social, educação em di-
reitos, capacitação técnica, entre outras. 

A Equipe Multidisciplinar da DPE-TO é formada por 
profissionais da área de Psicologia, Serviço Social e 
Pedagogia, que atuam nas nove Diretorias Regionais. 

Ações, projetos e eventos de destaque:

• Projeto Viva - Executado em atuação conjunta com o Nadep. 
Foram realizados 131 atendimentos psicossociais nas unidades 
prisionais femininas do Estado. Mais resultados do Projeto na 
página 16. 

• Defensoria nas Escolas -  Desenvolvido em parceria com a 
Esdep, foram 81 ações (palestras e rodas de conversas) em to-
das as regionais, totalizando 7.444 participantes. Mais resulta-
dos do Projeto na página 18. 

• Construindo Caminhos - Realizado em parceria com o Nude-
ca, para oferta de capacitação em instituições de acolhimento, 
com 60 profissionais capacitados.

• Remição pela Leitura - Conduzido pela Equipe Multi em Guru-
pi, que incluiu a arrecadação e entrega de livros, recolhimento e 
avaliação de resenhas.

• Filiação socioafetiva - Produção de cartilha sobre reconheci-
mento de parentalidade, resultado de supervisão de estágio em 
Psicologia. A cartilha será publicada em breve.

• Ações educativas em Paraíso - Com participação de 850 pes-

soas. Mais detalhes dessa ação na página 24. 

Intervenção Social a partir do Projeto Viva

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Além dos resultados relacionados ao atendimento jurídico e 
psicossocial destacados na página 16, iniciativas de intervenção 
social idealizadas por integrantes da equipe executora do Viva, es-
pecialmente as estagiárias, têm sido um diferencial desse projeto: 

• Doação de coletores menstruais às mulheres custodia-
das na Unidade Penal de Ananás, por iniciativa da Equipe 
Multi de Araguaína e da titular da 2ª Defensoria de Família 
e Sucessões de Araguaína, defensora pública Vanessa Mi-
chele do Nascimento.

• Realização do Projeto “Leitura Liberta”, que  resultou na 
arrecadação e doação de 180 livros para a Unidade Pri-
sional Feminina de Palmas. Idealizado pelas estagiárias de 
Serviço Social, Maisy Alves de Moura e Rosiclea Bezerra 
de Souza, com supervisão das assistentes sociais Itacyra 
Evangelista e Raiane Soares.

• Arrecadação e entrega de 27 kits de higiene na Unida-
de Prisional Feminina de Palmas. Idealizada pela estagiária 
de Serviço Social, Valéria Cunha Rosa, supervisionada pela 
assistente social Raiane Soares. 

Atividades Acadêmicas

• Mediação em Seminário de III Seminário sobre o sistema 
carcerário no Estado do Tocantins.

• Palestra no Seminário sobre a Psicologia e o Sistema 
Prisional (UFT).

• Supervisão de Estágio Curricular em Psicologia e Servi-
ço Social. 

• Ministração de Roda de conversa sobre trabalho infantil 
e Direitos Humanos (Unitins).

Apoio especializado

Suporte em comissões institucionais ou grupos de trabalho, 
e também em reuniões de interseccionalidade com a rede de po-
líticas e serviços públicos, a exemplo do Grupo de Trabalho Para 
construir as diretrizes da Política Antimanicomial do TJTO.
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Escola Superior da Defensoria Pública (Esdep)

Novidades

O ano de 2023 foi marcado por novidades na gestão da Escola 
Superior da Defensoria Pública (Esdep), com a posse da nova direto-
ra, a defensora pública Elydia Leda Barros Monteiro, em junho. Elydia 
Monteiro é a quarta titular da Esdep e assumiu o desafio de dar con-
tinuidade à trajetória de excelência e consolidação da Escola, que já 
foi liderada pelas defensoras públicas Maria do Carmo Cota e Téssia 
Gomes Carneiro, e pelo defensor público Neuton Jardim.

A defensora Téssia Gomes Carneiro foi a gestora da 
Esdep entre 03/05/2021 a 20/06/2023. 

TOP 5

1 - Acessibilidade e inclusão
31 profissionais, entre defensoras(es) e servidores(as) dos 
Núcleos Regionais de Araguaína, Araguatins, Dianópolis, Co-
linas, Guaraí, Gurupi, Palmas, Paraíso do Tocantins e Porto 
Nacional, participaram do Curso Básico de Língua Brasileira 
de Sinais (Libras). Com aulas ministradas pelo professor-in-
térprete de Libras Maiquel Krutzmann, foram 18 encontros 
divididos em três etapas, totalizando 60 horas/aula.

2 - Lançamento de livros
O mês da Defensoria Pública (maio) foi marcado pelo lança-
mento de três obras muito especiais para a Instituição, pois, 
além de abordar temas relacionados à atuação defensorial, 
são de autoria  de pessoas que fazem parte da história da 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO



70

Esdep e fruto das pesquisas de mestrado e doutorado que 
desenvolveram. 

• Livro Levando a sério as injustiças: a ilegitimidade da au-
toridade política do Estado brasileiro à luz do Liberalismo do 
Medo de Judith Shklar é de autoria da defensora pública Ely-
dia Leda Barros Monteiro;

• Livro Leitura: Espaço de Liberdade é de autoria da defen-
sora pública Téssia Gomes Carneiro;

• Livro Identidade Pessoal e sua Proteção Extrajudicial é de 
autoria do defensor público do Tocantins Neuton Jardim 
dos Santos.

3 - Multiplicadoras(es) de Direitos Humanos
Quinze estudantes de Direito e Psicologia participaram do 
Curso Básico em Direitos Humanos promovido pela Esdep em 
parceria com a Clínica de Direitos Humanos da Ulbra. As e os 

estudantes participaram de aulas teóricas e práticas sobre a 
construção de conhecimento crítico sobre o que são os DHs 
e quais são seus mecanismos de garantia, tornando-se assim 
potenciais multiplicadoras(es) de Direitos Humanos. 

4 - Construção coletiva
A Esdep reforçou a importância de construir com a participa-
ção de todas(os) na construção do calendário acadêmico da 
Instituição para 2024. Além de reuniões pontuais realizadas 
com as equipes, também recebeu sugestões via e-mail. 

5 - Palestra do Ministro do STJ na DPE
Abrindo oficialmente as comemorações do Mês da Defenso-
ria Pública, a instituição foi agraciada com uma palestra do 
ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Rogério Schiet-
ti Cruz. Ao falar sobre “A Defensoria Pública e os temas em 
destaque no STJ”, o ministro relembrou ainda do período que 
atuou como defensor público. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Atividades acadêmicas e de formação

O ano de 2023 também foi marcado por outras atividades 

acadêmicas e de formação, voltadas tanto para o público interno 

como externo da instituição, com destaque para:  

• Curso “A Classe Especial e o Trâmite junto aos Tribunais 
Superiores”, carga horária de 6h, com 53 participantes; 

• Curso de Formação de Defensores Públicos, carga horá-
ria de 44h, com 06 participantes; 

• III Seminário sobre o Sistema Carcerário no Estado do To-
cantins: Saúde Mental e Política Antimanicomial no Sistema 
de Justiça, carga horária de 20h, com 348 participantes; 

• Seminário “Investigação Defensiva e os Temas em Des-
taque no STJ”, carga horária de 7h, com 179 participantes; 

• Finalização da  Capacitação Inicial dos Conselheiros Tu-
telares do Estado do Tocantins, com total de 742 partici-
pantes, dos quais 699 são conselheiras(os) tutelares; 

• Encerramento Oficial da Capacitação Inicial dos Conse-
lheiros Tutelares do Estado do Tocantins, com carga horá-
ria e 3h e com 143 participantes; 

• Seminário da Pessoa Idosa, com carga horária de 8h, 
com 102 participantes; 

• Curso de Formação em Justiça Restaurativa, com carga 
horária de 120h e com 25 participantes; 

• IV Congresso de Direitos Humanos da DPE, totalizando 
21h e com a participação de 197 pessoas; 

• Curso de Capacitação para Elaboração de Resenhas e 
Relatos de Experiências, com carga horária de 20h e 20 
participantes;

• Curso “A Defensoria Pública e a Criminalística no Plená-
rio”, carga horária de 6h e 106 participantes. 

Os Anais do III Congresso de Direitos Humanos da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE-TO) 
foram publicados em 2023.

Parcerias

• Parceria entre a DPE-TO, a Unitins e o Governo do Esta-
do do Tocantins para oferta de duas vagas para o Curso de 
MBA em Políticas Públicas para Cidades Inteligentes, para 
o qual foram selecionados dois servidores. 

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

CLIQUE AQUI
E CONFIRA

https://www.defensoria.to.def.br/noticia/anais-do-iii-congresso-de-direitos-humanos-da-dpe-to


72

• Celebração de termo de cooperação técnica e opera-
cional para o intercâmbio acadêmico, científico, cultural e 
tecnológico com o Centro de Ensino Superior de Palmas 
(Cesup), visando a troca de experiências, de informações, 
de desenvolvimento de pesquisas e oferta mútua de cur-
sos, capacitação e aperfeiçoamento funcional, entre ou-
tras atividades de interesse comum. 

Fonte: Esdep, Site e Portal da DPE-TO

2ª Edição do Livrarte: Arte como fator de Resiliência

Edição de 2023 do Projeto Livrarte, com a realização de ofici-
nas para elaboração de poesia e composição musical no Centro de 
Atendimento Socioeducativo (Case) de Palmas, e nos Centros de 
Internação Provisória (Ceip) de Palmas, Gurupi e Araguaína. O pro-
jeto é realizado conjuntamente pela Esdep e pelo Núcleo de Pro-
moção e Defesa dos Direitos das Crianças e Adolescentes.

Em 2023, foram realizadas 11 oficinas, com 
119 participantes, entre professoras(es), ser-
vidoras(es) e adolescentes em cumprimento 
de medidas socioeducativas.

Spoiler: Haverá uma curadoria para selecionar as melhores 
composições de autorias dos  socioeducandos. Em breve, você po-
derá escutar estas composições (aguarde). 

Fonte: Esdep, Nudeca e EGP

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Esta gestão se destaca pelo cumprimento de compromissos, 
pelo diálogo aberto e contínuo com entidades representativas de 
membros(as) e servidores(as), e pela implementação de ações de 
valorização de carreira, pertencimento, saúde e bem-estar. 

Compromissos honrados

Data-base 2023 em 5,93% para servidoras(es)
Aprovação e implementação do pagamento da data base do 

exercício de 2023, com percentual de 5,93%, aos ocupantes de car-
gos de provimento efetivo, em comissão e funções de confiança 
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, nos termos da Lei 
Complementar nº 143/2023.

Reajuste do programa de estágio 
Reajuste da bolsa e auxílio-transporte das estagiárias e esta-

giários da modalidade não obrigatória da Defensoria Pública, con-
forme Atos 364/2023 e 365/2023. 

212 estagiárias e estagiários atuam na DPE, sendo 185 

estudantes de Graduação e 27 de Pós-Graduação.

Programa de Estágio

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Política de gestão de carreiras

Algumas ações realizadas pela Administração Superior foca-
das no desenvolvimento e reconhecimento das carreiras de defen-
soras(es) públicas(os) e servidoras(es): 

• Alteração nas regulamentações atinentes à atuação da Es-
cola Superior da Defensoria Pública; 

• Explicitação de etapas da realização de concurso público 
para provimento dos cargos de defensoras e defensores;

• Instituição da concessão da licença especial;

• Criação de 32 Funções de Confiança (FCDP – Assessor de 
Apoio Especializado) para servidoras(es) ocupantes de cargo de 
provimento efetivo; 

• Implementação de progressão funcional aos servidores e 
servidoras abrangidas pela Lei nº 3.744/2020; 

• Alteração dos efeitos financeiros da progressão funcional e 

dos requisitos para evolução funcional.

Evolução Funcional

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Progressões 5

Enquadramentos 4

Foram analisados 228 certificados referentes a 
aperfeiçoamento, ação ou programa de capaci-
tação, realizados pelas servidoras e servidores. 

Revisão de legislação de pessoal
• Ato n° 092/2023: dispõe sobre consignações em folha de 

pagamento no âmbito da Defensoria Pública do Tocantins, vi-
sando oportunizar a disponibilização de melhores taxas para 
os consignados;

• Ato nº 289/2023: regulamenta a antecipação da gratificação 
natalina aos Membros e Servidores da Defensoria Pública do 
Estado do Tocantins;

• Lei Complementar nº 151/2023: organiza a Defensoria Pública 

do Estado do Tocantins, e adota outras providências.

Diálogo com entidades representativas

Durante o ano de 2023, foram realizadas diversas reuniões 
com representantes de defensoras(es) e servidoras(es).

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Pertencimento, Saúde e Bem-estar 

A instituição promoveu diversas ações relacionadas ao per-
tencimento, saúde e bem-estar:

• Acolhimento Psicológico: Oferece suporte emocional aos 
profissionais, proporcionando um espaço para lidar com 
questões psicológicas e promovendo o bem-estar mental. 

• Você faz a Defensoria ir além: Por meio de parcerias com 
instituições de saúde, educação e esporte, foram realiza-
das diversas ações focadas na valorização dos profissio-
nais da instituição.

• Projeto Reconectando - Aula de Yoga: Foram realizadas 
55 aulas, com a participação de 84 profissionais, promo-
vendo o bem-estar físico e mental.

• Homenagens às profissões: Elaboração de calendário 
de divulgação em homenagem às profissões que integram 
o quadro da instituição, com objetivo de reforçar o senti-
mento de pertencimento.

• Felicitações às/aos profissionais: Divulgação de cartões 
virtuais de aniversário.

• Campanha de Vacinação: Oferta de vacinação a defen-
soras(es), servidoras(es), estagiárias(os), voluntárias(os) e 
colaboradoras(es) terceirizadas(os), por meio de parcerias 
com Secretarias Municipais de Saúde.

• Dia Internacional da Mulher: Realização de quatro rodas 
de conversa focadas no diálogo e na reflexão sobre ques-
tões relacionadas às mulheres. 

• Direito das mulheres: Elaboração de Cartilha Assisten-
cial e de Saúde de Apoio às Mulheres do Tocantins para 
divulgação ao público interno.

• Papai Noel dos Correios: O apoio à campanha solidária 
resultou no atendimento a 103 cartas.

Ações de qualidade de vida no trabalho

Algumas ações com foco na criação das condições adequa-
das para um trabalho com bem-estar e alta performance:

• Programa de Gestão de Riscos (PGR); 

• Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho 
(LTCAT);

• Laudo de Insalubridade e Periculosidade (LIP);

• Elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário 
(PPP).

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO
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Homenagem aos terceirizados 
 

A Administração Superior realizou uma homenagem especial 
aos profissionais terceirizados na Instituição. Pessoalmente, a 
defensora pública-geral Estellamaris Postal agradeceu o empe-
nho e dedicação desses profissionais: “vocês fazem parte da 
Defensoria Pública”.

Comissão Permanente de Acessibilidade e 
Inclusão (Cpai)

• Ação pedagógica e informativa em alusão ao Dia Inter-
nacional da Pessoa com Surdocegueira;

• Elaboração e aplicação de formulário de pesquisa com 

profissionais que declararam ser Pessoa com Deficiência, 
para identificar as necessidades específicas destes, com 
o intuito de adequar o ambiente laboral de forma inclusiva 
e acessível;

• Elaboração de Glossário da Diversidade, para publica-
ção de forma impressa e digital em 2024.

Fonte: Diretoria de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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Atuação no Condege

A DPE-TO desempenha um papel ativo no Conselho Nacio-
nal de Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (Condege), 
órgão responsável por articular os interesses institucionais 
das Defensorias brasileiras, que promove o intercâmbio de 
experiências administrativas e funcionais. 

Atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica 
e familiar
Presente na 76ª reunião ordinária, a defensora pública-ge-
ral do Estado, Estellamaris Postal participou da aprovação 
de uma Nota Técnica do Condege sobre atendimento às mu-
lheres vítimas de violência doméstica e familiar. A iniciativa, 

proposta pela Comissão de Promoção e Defesa dos Direitos 
das Mulheres do Conselho, visa ampliar e aprimorar o atendi-
mento defensorial nesse contexto. 

 
 
Experiência dos Econúcleos

Durante a 79ª reunião ordinária do Condege, o 1º subdefen-
sor público-geral do Estado, Pedro Alexandre Conceição Aires 
Gonçalves, apresentou o projeto “Econúcleos do Tocantins”, 
que prevê a implantação de unidades próprias de atendimen-
to ambientalmente sustentáveis. Os resultados positivos ob-
tidos pelos estados do Tocantins e Maranhão geraram dis-
cussões sobre a possível expansão do projeto para todas as 
Defensorias estaduais.

Erika Simões / DPE-SP - Divulgação

DPE-RN - Divulgação
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Essas participações refletem o comprometimento da DPE-TO 
em contribuir para o fortalecimento das defensorias brasileiras, a 
partir do aprimoramento das práticas e ações. 

Participação nas atividades do Gaets

O Grupo de Atuação Estratégica das Defensorias Públi-
cas Estaduais e Distrital nos Tribunais Superiores (Gaets) foi criado 
para aumentar a presença das Defensorias nas cortes superiores, 
além de intensificar a atuação e o diálogo das Defensorias de dife-
rentes estados em Brasília.

• Participação na reunião do Gaets durante o encontro do 
Condege em Belém, Pará;

• Visita ao ministro Teodoro Silva Santos e à ministra Da-
niela Teixeira, do Superior Tribunal de Justiça (STJ);

• Participação em reunião convocada pela presidência do 
Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, sobre o estabele-
cimento de parcerias de precedentes de vulneráveis;

• Participação em reunião do Gaets em Fortaleza. 

Integração com outras Defensorias

DPE-MT conhece experiência inovadora dos Econúcleos

Em 2023, a defensora pública-geral de Mato Grosso,  Luziane 
Ribeiro de Castro, e da equipe técnica da Instituição, conheceram 
o Projeto dos Econúcleos. O grupo conheceu a unidade de Nativi-
dade, na região Sudeste do Estado, o primeiro a ser implantado. 

Ascom DPE-PA - Divulgação

Ascom DPE-PR - Divulgação

Marcelo Les / Comunicação DPE-TO
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“Um trabalho interessantíssimo da Defensoria Pública do Tocan-
tins. Nós temos o interesse e precisamos implementar ações di-
ferenciadas no Estado de Mato Grosso para expandir e instalar a 
Defensoria Pública nas comarcas e viemos conhecer esse modelo, 
que tem sido sucesso e referência para outros estados e para ou-
tras Defensorias Públicas”, disse a Defensora Pública-Geral.

Expertise em captação de recursos

A DPE-TO estabeleceu parcerias com outras defensorias pú-
blicas estaduais, para compartilhar sua expertise na captação de 
recursos por meio de emendas parlamentares e editais de chama-
mento público. Após o VIII Fórum Nacional das Transferências e 

Parcerias da União, em colaboração com as equipes da DPE-GO, 
DPE-MA e DPE-MS, o Escritório de Gestão de Projetos e Captação 
de Recursos (EGP) formulou uma proposta apresentada ao Conde-
ge, solicitando a criação de um elo específico para as defensorias 
públicas na Rede de Parcerias do Ministério de Gestão e Inovação. 

Durante o período de captação de recursos de emendas par-
lamentares federais em outubro/novembro de 2023, o EGP prestou 
assistência à equipe da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
que conseguiu captar 2 milhões de reais em emendas para implan-
tação de Econúcleos no estado.EGP / DPE-TO Divulgação
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NOSSOS
NÚMEROS
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Profissionais da DPE-TO

• Defensoras(es): 113

• Servidoras(es): 658

• Estagiárias(os): 212

• Voluntárias(os): 35

Total: 1.018*

Números atualizados em 31/12/2023 - Fonte: Diretoria de Gestão 
de Pessoas. 

Total de atividades

750.217  atividades em 2023

Crescimento de 8,4% em relação às atividades realizadas no 
ano de 2022.

Demais atividades da DPE-TO  

Crescimento 2022/2023 

8,4%

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

ATIVIDADES REALIZADAS PELOS NÚCLEOS REGIONAIS

Núcleos Regionais 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL

Araguaína 86.876 85.996 68.940 90.508 113.154 116.227 561.701

Araguatins 22.674 24.457 22.309 25.130 31.883 33.990 160.443

Dianópolis 39.799 38.510 37.759 43.716 47.065 47.148 253.997

Guaraí 48.148 44.800 39.415 50.672 62.521 67.483 313.039

Gurupi 85.818 80.095 73.832 85.293 98.731 104.647 528.416

Palmas 141.959 148.840 111.435 169.697 187.386 207.405 966.722

Paraíso 33.361 34.269 32.231 36.916 39.732 40.028 216.537

Porto Nacional 29.426 31.765 22.604 25.921 36.465 45.955 192.136

Tocantinópolis 14.294 13.241 14.636 15.217 20.900 24.931 103.219

Classe Especial 1.120 18.615 9.419 17.432 18.694 23.933 89.213

SUBTOTAL 503.475 520.588 432.580 560.502 656.531 711.747 3.385.423

Classe Especial - 
Recursal

30.145 13.659 13.916 11.249 17.053 20.912 106.934

Equipe Multidisci-
plinar

16.688 17.714 10.088 12.591 18.586 17.558 93.225

SUBTOTAL 46.833 31.373 24.004 23.840 35.639 38.470 200.159

TOTAL GERAL 550.308 551.961 456.584 584.342 692.170 750.217 3.585.582
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Comparativo entre as atividades realizadas  

  

DPE-TO Guaraí - Divulgação

Área 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL

Cível 58.969 86.604 93.118 118.226 148.692 175.973 681.582

Contadoria 10 358 249 357 406 438 1.818

Criminal 106.947 116.189 91.301 110.878 134.813 153.504 713.632

Diligências 6.089 6.949 2.530 1.787 2.866 4.027 24.248

Direitos Humanos 303 299 192 215 250 256 1.515

Execução Penal 30.978 21.259 19.767 32.522 42.150 46.183 192.859

Família 203.601 195.928 160.100 212.997 234.843 237.343 1.244.812

Fazenda Pública e 
Registros Públicos

42.466 43.135 33.253 44.365 51.124 52.205 266.548

Honorários 0 0 0 0 0 6 6

Infância e Juventude 17.091 16.631 13.171 15.989 17.840 16.480 97.202

Juizado Especial Cível 19.977 19.659 13.880 18.545 18.570 21.001 111.632

Juizado Especial Criminal 11.081 5.693 1.359 1.674 1.710 1.458 22.975

Multidisciplinar 2.025 1.842 769 975 1.564 1.597 8.772

Outras 0 48 5 4 17 35 109

Precatória 3.938 5.896 2.760 1.579 1.407 1.013 16.593

Superior Tribunal de Justiça 0 91 102 334 254 224 1.005

Supremo Tribunal Federal 0 7 24 55 25 4 115

SUBTOTAL 503.475 520.588 432.580 560.502 656.531 711.747 3.385.423

ATIVIDADES 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL

Atendimentos 173.140 180.202 149.912 191.535 203.846 213.891 1.112.526

Ações Extrajudiciais sem 
Homologação

1.433 1.332 477 262 679 1.919 6.102

Ações Protocoladas por Defensor 20.477 20.776 11.669 11.943 13.061 13.920 91.846

Ações Não Iniciadas por Defensor 37.018 40.246 21.073 31.092 35.079 43.362 207.870

Audiências 22.944 21.834 6.999 10.039 12.512 12.977 87.305

Júri 119 144 51 79 179 243 815

Sentenças 16017 20.907 612 738 34.350 39.916 112.540

Recursos 5714 7.434 6.024 6.277 7.398 8.802 41.649

Demais Fases Processuais 226.613 227.713 235.763 308.537 349.427 376.717 1.724.770

Total Geral 503.475 520.588 432.580 560.502 656.531 711.747 3.385.423

Atividades realizadas por Área
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ATENDIMENTOS DPE-TO

TIPO DE ATENDIMENTO 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL

Inicial 56.471 54.919 36.236 42.193 47.599 52.049 289.467

Retorno 77.805 82.453 85.255 115.479 118.628 121.693 601.313

Apoio 8.556 9.719 3.928 3.515 5.281 6.417 37.416

Visita ao Preso 10.585 11.937 3.739 3.271 6.122 7.954 43.608

Encaminhamento 19.723 21.174 20.754 27.077 26.216 25.778 140.722

TOTAL GERAL 173.140 180.202 149.912 191.535 203.846 213.891 1.112.526

Total de atendimentos 

213.891  atendimentos em 2023

Crescimento de 4,9% em relação aos atendimentos realizados 
ano de 2022

 

Crescimento 2022/2023 

4,9%

Tipos de atendimentos 

Evolução do crescimento dos atendimentos nos 
últimos anos 

2022 2023

203.846
213.891

Atendimento

202320222021202020192018

173.140

180.202

180.202

191.535

203.846

213.891
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Central de Atendimento de Família (CAF) e 
Central de Atendimento em Saúde (CAS) 

CAF: Crescimento de 2,1% em relação a 2022

 
 

CAS: 

Núcleos Especializados
Quantitativo de atividades dos núcleos especializados

       

      

 

Defensoria Diretoria 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL

C
A
S

30ª Defensoria Pública de Palmas 
/ Central de Atendimento de Saúde 
- CAS

Palmas 4.253 4.621 3.985 6.435 6.743 5.227 31.264

NÚCLEOS ESPECIALIZADOS 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL 

DPAGRA 948 1.304 609 669 610 817 4.957

NADEP 906 1.539 1.226 797 917 924 6.309

NDDH 666 1.176 445 256 287 528 3.358

NUDECA 1.292 1.711 1.892 1.234 1.271 653 8.053

NUDECON 1.114 1.751 1.070 578 210 330 5.053

NUCORA* - - - - 431 325 756

NUDEM 324 2.187 231 542 681 783 4.748

NUJURI 1.559 1.932 597 221 1.338 1.195 6.842

NUSA 645 712 1.698 1.934 1.912 1.646 8.547

NUAMAC  ARAGUAÍNA 676 2.539 290 295 520 703 5.023

NUAMAC  DIANÓPOLIS 387 832 108 284 549 459 2.619

NUAMAC  GURUPI 875 1.287 571 203 326 196 3.458

NUAMAC  PALMAS 353 754 623 683 608 741 3.762

TOTAL 9.745 17.724 9.360 7.696 9.660 9.300 63.485

Defensoria Diretoria 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL

C
A
F

Central de 
Atendimento de 
Família (CAF) - 
Araguaína

Araguaína 4.183 3.979 3.595 3.940 4.314 4.513 24.524

29ª Defensoria 
Pública de 
Palmas / Central 
de Atendimento 
de Família (CAF)

Palmas 7.462 8.956 6.310 7.242 6.896 6.927 43.793

TOTAL CAF 11.645 12.935 9.905 11.182 11.210 11.440 68.317

Fonte: Corregedoria Geral  da Defensoria Pública - Estatística.

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

Rafael Batista / Comunicação DPE-TO

*NUCORA - Criado pela Resolução nº 219 do Conselho Superior da Defensoria Pública (CSDP), o Núcleo 
foi implantado no final de 2021 sob a coordenação do defensor público Arthur Luiz Pádua Marques.

Crescimento em Atendimento 
CAF 2022/2023

2,1%
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Defensoria Itinerante 

82 ações 

2.932 atendimentos

Atendimentos por regional

REGIONAL JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL

Araguaína 0 0 33 36 80 15 0 0 121 23 11 0 319

Araguatins 0 0 0 68 34 0 0 0 38 46 0 0 186

Dianópolis 0 0 0 57 51 60 0 0 55 60 25 0 308

Guaraí 0 0 42 12 0 41 0 0 42 0 101 0 238

Gurupi 0 0 0 68 19 31 0 36 48 0 156 0 358

Palmas 23 32 17 71 82 95 0 32 0 191 0 0 543

Paraíso do Tocantins 0 0 38 0 55 29 33 106 0 61 27 0 349

Porto Nacional 0 0 0 71 112 9 27 49 23 32 122 5 450

Tocantinópolis 0 0 29 0 0 26 0 0 31 46 49 0 181

TOTAL 23 32 159 383 433 306 60 223 358 459 491 5 2.932

Atendimentos área
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TOTAL %

Cível 72 44 101 65 148 92 89 135 42 788 26,9%

Contadoria 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0,0%

Criminal 15 11 26 10 13 5 13 9 1 103 3,5%

Direitos Humanos 0 0 0 0 0 0 1 5 0 6 0,2%

Execução Penal 2 0 2 0 1 0 0 1 0 6 0,2%

Família 169 119 163 149 60 136 198 100 63 1.157 39,5%

Fazenda Pública e Registros Públicos 37 11 9 11 130 270 40 87 70 665 22,7%

Infância e Juventude 10 0 2 1 0 2 4 5 0 24 0,8%

Juizado Especial Cível 13 1 4 2 1 33 3 74 4 135 4,6%

Juizado Especial Criminal 1 0 1 0 2 3 1 1 0 9 0,3%

Multidisciplinar 0 0 0 0 0 0 0 32 1 33 1,1%

Outras 0 0 0 0 3 1 0 1 0 5 0,2%

TOTAL 319 186 308 238 358 543 349 450 181 2.932 100,0%

Atendimentos: mediação e conciliação 

Quantitativo atendimentos Numecons

Defensoria 2018 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAL 

NUMECON - Araguaína 2.874 2.717 1.640 1.987 2.428 3.037 14.683

NUMECON - Araguatins 557 550 427 896 1.119 1.175 4.724

NUMECON - Dianópolis 458 327 227 889 1.061 1.130 4.092

NUMECON - Guaraí 1.575 1.198 950 1.588 1.982 2.069 9.362

NUMECON - Gurupi 1.412 1.810 1.755 1.457 1.368 1.653 9.455

NUMECON - Palmas 7.807 7.169 5.469 8.886 8.410 6.965 44.706

NUMECON - Paraíso 1.426 2.044 1.292 1.826 1.925 1.895 10.408

NUMECON - Porto Nacional 1.589 1.757 1.507 1.601 1.751 1.689 9.894

NUMECON - Tocantinópolis 365 336 245 343 284 304 1.877

TOTAL GERAL 18.063 17.908 13.512 19.473 20.328 19.917 109.201

202320222021202020192018

18.063 17.908

13.512

19.473
20.328 19.917
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